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Ofício nº PR/COM/35/2025                                Rio de Janeiro, 15 de agosto de 2025.  

   

 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador Davi Alcolumbre 

Presidente do Senado Federal 

Praça dos Três Poderes – Palácio do Congresso Nacional 

Brasília – DF – CEP 70165-900 

 

 

Referência: Pareceres contrários ao PL nº 2.159/2021, que propõe a 

flexibilização ou dispensa do licenciamento ambiental, por violação à 

Constituição da República e a compromissos internacionais assumidos pelo 

Estado brasileiro. 

 

Senhor Presidente, 

      

O INSTITUTO DOS ADVOGADOS BRASILEIROS, na qualidade de entidade 

consultiva e na esteira de suas históricas contribuições acadêmicas, vem submeter à 

apreciação de Vossa Excelência os pareceres das Comissões de Direito Constitucional 

e de Pacto Global e Estudos sobre a Agenda 2030/ONU, devidamente aprovados pelo 

Plenário do IAB, referentes ao Projeto de Lei nº 2.159/2021, atualmente submetido à 

sanção ou veto presidencial. 

 

Na expectativa de que possa merecer de Vossa Excelência o judicioso 

encaminhamento, bem como contribuir para o aperfeiçoamento da ordem jurídica 

democrática, aproveitamos o ensejo para renovar os votos de elevada estima e 

consideração. 

 

Atenciosamente, 

 

 

Rita Cortez 

Presidente Nacional do IAB 
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INDICAÇÃO 20/2025 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL – LICENCIAMENTO 

AMBIENTAL – PROJETO DE LEI 3.729/2004 (CÂMARA DOS 

DEPUTADOS) E 2.159/2021 (SENADO FEDERAL) – São 

inconstitucionais, por praticamente demitirem o Estado do dever 

constitucional de proteção ao meio ambiente, disposições 

“flexibilizadoras” aportadas a projeto destinado, originariamente, a 

veicular normas gerais referentes ao licenciamento ambiental. 

Constituição Federal, artigos 23, VI e VII, 24, I e VI, e § 1º, 170, 

VI, 174 e 225, caput e § 1º, IV. 

Palavras-chave: Constituição; proteção ambiental;  competência 

constitucional 

 

I-INTRODUÇÃO 

 

A Consoror Valéria Tavares de Sant’Anna apresenta alentada indicação, 

com robusta fundamentação, a partir da seguinte circunstância: 

“I. Objeto do Projeto de Lei  

O Projeto de Lei nº 2.159/2021, que "dispõe sobre o licenciamento 

ambiental, estabelece normas gerais para o procedimento, e dá outras 

providências", visa instituir uma nova legislação nacional para o 

licenciamento ambiental.  

A proposta revoga normas anteriores, como as Resoluções do 

CONAMA, e busca suprir a lacuna legislativa existente desde a 

promulgação da Constituição Federal de 1988 quanto à regulamentação 

geral do tema.  

A proposta pretende consolidar regras para o processo de 

licenciamento ambiental, conferindo maior celeridade e previsibilidade, 

segundo seus defensores, e estabelecendo hipóteses de dispensa e 

simplificação do licenciamento para determinadas atividades. 

II. Contexto e Tramitação Atual do Projeto  

O PL 2.159/2021 foi aprovado na Câmara dos Deputados em 13 de 

maio de 2021 – e encontra-se atualmente em tramitação no Senado 

Federal, sob a relatoria do Senador Confúcio Moura (MDB/RO), na 

Comissão de Meio Ambiente (CMA).  

O projeto tem recebido forte resistência de setores da sociedade 

civil, ambientalistas, cientistas e instituições públicas, como o Ministério 

Público e conselhos profissionais.  
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Destaca-se a manifestação crítica do Conselho Regional de 

Biologia da 6ª Região (CRBio-06), sediado em Manaus, que aponta riscos 

ambientais, sociais e jurídicos com a aprovação da proposta em sua forma 

atual.  

O CRBio-06 alerta para a descaracterização do licenciamento 

ambiental como instrumento técnico e preventivo de proteção ambiental, 

substituindo-o por um modelo de gestão flexibilizado e centrado em 

interesses econômicos imediatos.  

Diante do exposto, indica-se a manifestação das seguintes células: 

Comissão de Direito Ambiental, Comissão de Direito Constitucional, 

Comissão de Direito Humanos, Comissão do Direito do Trabalho 

(Convenção OIT) e outras do Instituto dos Advogados Brasileiros (IAB 

Nacional) como fundamental para a avaliação aprofundada da matéria.”. 

 

Após erudita fundamentação, traz como foco para esta Comissão de Direito 

Constitucional o seguinte: 

A flexibilização dos instrumentos de licenciamento ambiental atinge 

diretamente princípios constitucionais como o da dignidade da pessoa humana, o 

direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado (art. 225 da CF/88), e o 

princípio da proibição do retrocesso (exegese recente STF) . A proposta 

legislativa fere também os deveres do Estado em proteger os bens públicos e os 

direitos difusos, exigindo, portanto, um exame rigoroso sob a perspectiva da 

constitucionalidade material.  

O projeto, em sua redação original, na Câmara dos Deputados, tinha o número 

3.729/2004, e era deste teor: 

PROJETO DE LEI Nº , DE 2004 (Do Sr. Luciano Zica e outros)  

Dispõe sobre o licenciamento ambiental, regulamenta o inciso IV do § 1º 

do art. 225 da Constituição Federal, e dá outras providências.  

O Congresso Nacional decreta:  

Art. 1º Esta Lei disciplina o processo de licenciamento ambiental e sua 

aplicação pelos órgãos integrantes do Sistema Nacional do Meio Ambiente 

(SISNAMA), instituído pela Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, e regulamenta 

o Estudo Prévio de Impacto Ambiental (EPIA), previsto pelo art. 225, § 1º, inciso 

IV, da Constituição Federal.  

Art. 2º A implantação, ampliação e operação de empreendimento 

potencialmente causador de degradação do meio ambiente depende de prévio 

licenciamento pelo órgão competente integrante do SISNAMA, sem prejuízo de 

outras exigências legais.  

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, entende-se por:  
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I - empreendimento: obra ou atividade, ou conjunto de obras ou atividades, 

de caráter transitório ou permanente;  

II - empreendedor: o responsável por empreendimento, pessoa física ou 

jurídica, de direito público ou privado;  

III - efeito sobre o meio ambiente: qualquer alteração das propriedades dos 

componentes físicos, biológicos ou socioeconômicos do meio ambiente, ou de 

suas interações;  

IV - degradação do meio ambiente: efeito sobre o meio ambiente que, de 

forma definitiva ou temporária, caracterize-se por uma ou mais das seguintes 

situações:  

a) dano à ecosfera;  

b) impossibilidade ou dificuldade de reprodução da biota;  

c) eliminação ou redução da qualidade ou da capacidade produtiva dos 

recursos ambientais;  

d) mutagênese;  

e) dano à saúde, à segurança ou ao bem-estar da população, ou às 

atividades socioeconômicas;  

f) dano aos componentes físicos, biológicos ou socioeconômicos do meio 

ambiente, ou a suas interações;  

V - impacto ambiental: a resultante de todos efeitos sobre o meio ambiente, 

prejudiciais ou benéficos, causados por um empreendimento;  

VI - ecosfera: reunião da biosfera, da geosfera (litosfera e hidrosfera) e da 

atmosfera;  

VII - licença ambiental: ato administrativo pelo qual o licenciador 

estabelece as condições, restrições e medidas de controle ambiental que devem ser 

obedecidas pelo empreendedor para implantar, ampliar ou operar empreendimento 

potencialmente causador de degradação do meio ambiente;  

VIII - licenciamento ambiental: processo administrativo pelo qual o 

licenciador concede licença ambiental para empreendimento;  

IX - licenciador: o órgão integrante do SISNAMA responsável pelo 

licenciamento ambiental.  

Parágrafo único. Considera-se que a degradação ambiental atinge 

interesses difusos de toda a coletividade, mesmo que não se associe a dano direto 

para pessoas determinadas.  

Art. 3º Os órgãos seccionais do SISNAMA aos quais competem o controle 

e a fiscalização de empreendimentos potencialmente causadores de degradação do 

meio ambiente são os responsáveis pelo licenciamento ambiental, ressalvado o 

disposto no art. 4º.  
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§ 1º No licenciamento ambiental, o órgão seccional do SISNAMA deve 

considerar o exame técnico feito pelos órgãos locais do SISNAMA, bem como, 

quando couber, o parecer dos demais órgãos competentes da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios.  

§ 2º Cabe ao órgão local do SISNAMA atuar como licenciador, em 

substituição ao órgão seccional do SISNAMA, no caso de empreendimento cujo 

impacto ambiental circunscreva-se ao território do Município.  

Art. 4º Cabe ao órgão federal executor do SISNAMA atuar como 

licenciador no caso de empreendimento com impacto ambiental de âmbito 

regional ou nacional.  

§ 1º Consideram-se empreendimentos com impacto ambiental de âmbito 

regional ou nacional:  

I - os desenvolvidos: a) em dois ou mais Estados;  

b) conjuntamente no Brasil e em país limítrofe;  

c) na plataforma continental e na zona econômica exclusiva;  

d) em terras indígenas;  

e) em Unidades de Conservação instituídas pela União;  

II - os destinados a pesquisar, lavrar, produzir, beneficiar, transportar, 

armazenar ou dispor material radioativo, em qualquer estágio, ou que utilizem 

energia nuclear em qualquer de suas formas e aplicações;  

III - os que envolvam organismo geneticamente modificado;  

IV - os desenvolvidos pelas Forças Armadas, no âmbito de suas atividades 

finalísticas, observadas as normas específicas estabelecidas em regulamento.  

§ 2º No licenciamento de que trata este artigo, o órgão federal executor do 

SISNAMA deve considerar o exame técnico feito pelos órgãos seccionais e locais 

do SISNAMA, bem como, quando couber, o parecer dos demais órgãos 

competentes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.  

Art. 5º Decreto Presidencial deve estabelecer prazos máximos para a 

manifestação conclusiva do licenciador sobre o pedido de licença ambiental, não 

superiores a 6 (seis) meses.  

§ 1º Os Estados e o Distrito Federal podem estabelecer normas e critérios 

próprios para o processo de licenciamento ambiental, respeitado o disposto nesta 

Lei e em resoluções do CONAMA, e os prazos de que trata o caput.  

§ 2º O licenciador pode estabelecer procedimentos administrativos 

próprios para o licenciamento ambiental, respeitado o disposto nesta Lei e em 

resoluções do CONAMA, os prazos de que trata o caput, bem como as normas e 

os critérios estabelecidos na forma do § 1º.  
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Art. 6º Para os efeitos desta Lei, consideram-se empreendimentos 

potencialmente causadores de significativa degradação do meio ambiente:  

I - os assim considerados pelo licenciador;  

II - os incluídos na relação de empreendimentos potencialmente 

causadores de significativa degradação do meio ambiente estabelecida por 

resolução do CONAMA;  

III - os incluídos na relação de empreendimentos potencialmente 

causadores de significativa degradação do meio ambiente estabelecida pelos 

Estados ou pelo Distrito Federal, a qual pode conter:  

a) empreendimentos não estabelecida pelo CONAMA; compreendidos na 

relação; 

 b) critérios mais rígidos relativos aos empreendimentos constantes da 

relação estabelecida pelo CONAMA.  

Art. 7º No caso de empreendimento potencialmente causador de 

significativa degradação do meio ambiente, definido na forma do art. 6º, o 

licenciamento ambiental consiste na obtenção das seguintes licenças:  

I - Licença Prévia (LP): concedida com base no Estudo Prévio de Impacto 

Ambiental (EPIA), autoriza o desenvolvimento do projeto executivo, o qual deve 

incluir os programas e as ações compensatórias da degradação do meio ambiente 

esperada para o empreendimento, os programas de monitoramento e, quando 

exigido, o plano de controle ambiental;  

II - Licença de Instalação (LI): concedida com base no projeto executivo 

aprovado, autoriza a instalação do empreendimento de acordo com as 

especificações constantes dos planos, programas e projetos aprovados, incluindo 

as medidas de controle ambiental e demais condicionantes;  

III - Licença de Operação (LO): concedida após a verificação da 

compatibilidade da instalação com as obrigações estabelecidas na LP, na LI, no 

EPIA e no projeto executivo aprovado e com as normas, critérios e padrões 

ambientais, bem como com os condicionantes determinados para a operação do 

empreendimento.  

§ 1º A LP e a LI são concedidas por prazo determinado, podendo ser 

renovadas ou revogadas.  

§ 2º A LO é concedida por prazo determinado ou indeterminado, sem 

prejuízo da eventual declaração de desconformidade do empreendimento por 

motivo superveniente de ordem ambiental.  

Art. 8º Os empreendimentos não incluídos nas disposições dos arts. 6º e 7º 

devem submeter-se a processo simplificado de licenciamento ambiental, na forma 

estabelecida: 

 I - pelo órgão federal executor do SISNAMA, no que se refere ao 

licenciamento realizado nos termos do art. 4º;  
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II - pelos Estados e pelo Distrito Federal, nas esferas de suas competências. 

Parágrafo único. De acordo com as peculiaridades do empreendimento e 

respeitadas as normas estabelecidas na forma deste artigo, o licenciador deve 

definir os estudos ambientais necessários para subsidiar o processo simplificado 

de licenciamento ambiental.  

Art. 9º No caso de planos e programas que envolvam vários 

empreendimentos, o licenciador pode exigir que os próprios planos e programas 

sejam submetidos a processo de licenciamento ambiental.  

§ 1º O licenciamento ambiental de planos e programas deve ser realizado 

em etapa única, não se lhe aplicando o disposto no art. 7º.  

§ 2º O licenciamento ambiental de planos e programas não dispensa a 

necessidade de licenciamento de cada um dos empreendimentos que os compõem, 

observadas, para esses empreendimentos, as licenças previstas no art. 7º e as 

demais exigências desta Lei.  

Art. 10. Na concessão de licença ambiental, o licenciador deve exigir que 

o empreendedor adote medidas capazes de assegurar que as matérias primas e 

outros insumos, os processos de produção e os bens produzidos tenham padrão de 

qualidade e procedimentos técnicos que eliminem ou reduzam os efeitos 

prejudiciais sobre o meio ambiente.  

Parágrafo único. Além do disposto no caput, o licenciador pode exigir:  

I - a realização periódica de auditorias ambientais;  

II - a contratação de seguro de responsabilidade civil por dano ambiental.  

Art. 11. Devem ser publicados em jornal oficial do Estado, se o licenciador 

for o órgão seccional do SISNAMA, ou no Diário Oficial da União, se o 

licenciador for o órgão federal executor do SISNAMA:  

I - às custas do empreendedor, os pedidos de licença, bem como de sua 

renovação, sem prejuízo, se prevista a exigência pelo CONAMA ou por legislação 

estadual, da publicação em periódico local ou regional de grande circulação;  

II - os atos de indeferimento, concessão e renovação de licença.  

Parágrafo único. O indeferimento de licença deve ser justificado com 

parecer técnico do licenciador, garantido o direito de recurso para a autoridade 

competente.  

Art. 12. O empreendimento potencialmente causador de significativa 

degradação do meio ambiente, definido na forma do art. 6º, depende, para obter a 

Licença Prévia do órgão competente integrante do SISNAMA, de elaboração e 

aprovação de Estudo Prévio de Impacto Ambiental (EPIA).  

§ 1º O EPIA compreende o conjunto de atividades com o objetivo de 

prever, interpretar, mensurar, qualificar e estimar a magnitude e a amplitude 

espacial e temporal do impacto ambiental de empreendimento potencialmente 
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causador de significativa degradação do meio ambiente, realizadas nos termos dos 

arts. 14 a 19.  

§ 2º O anúncio de recebimento do EPIA pelo licenciador deve ser 

publicado em Diário Oficial do União, se o licenciador for o órgão federal do 

SISNAMA, no Diário Oficial do Estado, se o licenciador for o órgão seccional do 

SISNAMA, ou no Diário Oficial do Município, se o licenciador for o órgão local 

do SISNAMA.  

Art. 13. Devem ser realizados às expensas do empreendedor:  

I - o EPIA;  

II - os estudos ambientais previstos no parágrafo único do art. 8º. 

Art. 14. A elaboração do EPIA deve ser confiada a equipe multidisciplinar, 

habilitada nas respectivas áreas de atuação.  

§ 1º A equipe técnica deve ter um ou mais coordenadores, registrados no 

Cadastro Técnico Nacional de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental, os 

quais serão os responsáveis técnicos pelo EPIA.  

§ 2º O trabalho de coordenação de que trata o § 1º deve ser registrado nos 

respectivos conselhos profissionais. 

 Art. 15. O EPIA deve ser elaborado de forma a contemplar:  

I - a definição dos limites geográficos da área a ser direta e indiretamente 

afetada pelo empreendimento, considerando, em qualquer caso, a bacia 

hidrográfica em que este localizar-se-á (sic);  

II - o diagnóstico ambiental da área de influência do empreendimento, com 

completa análise dos componentes físicos, biológicos e socioeconômicos do meio 

ambiente, e de suas interações, de modo a caracterizar a situação ambiental da 

região antes da implantação do empreendimento;  

III - a identificação e a análise de todas as alternativas tecnológicas e 

locacionais do empreendimento, confrontando-as entre si e com a hipótese de não 

implantação;  

IV - a identificação e a avaliação sistemática dos efeitos sobre o meio 

ambiente gerados pelo empreendimento nas suas fases de planejamento, 

implantação e operação;  

V - a identificação dos indicadores de efeitos sobre o meio ambiente e o 

estabelecimento de metodologia para avaliá-los ao longo das diversas etapas do 

empreendimento;  

VI - o prognóstico da evolução do meio ambiente na área de influência do 

empreendimento, nas hipóteses de sua implantação ou não;  

VII - a identificação dos planos e programas governamentais existentes, 

propostos e em implantação na área de influência do empreendimento e sua 

compatibilidade com este;  
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VIII - a proposição de programas e ações compensatórias dos efeitos 

prejudiciais do empreendimento, constando de:  

a) definição dos programas e ações, e sua correspondência com os efeitos 

sobre o meio ambiente identificados;  

b) definição dos responsáveis pela implementação dos programas e ações;  

c) definição dos recursos humanos e materiais necessários para 

implementação e operação dos programas e ações;  

d) estimativa dos custos de implementação e operação dos programas e 

ações;  

IX - os programas de acompanhamento e monitoramento dos efeitos 

prejudiciais e, opcionalmente, benéficos para o meio ambiente, coerentes com os 

indicadores identificados.  

§ 1º A critério do licenciador, podem ser exigidos outros itens, de acordo 

com as características específicas do empreendimento, bem como do meio 

ambiente em que está inserido.  

§ 2º No diagnóstico ambiental e no prognóstico da evolução do meio 

ambiente, os componentes físicos, biológicos e socioeconômicos do meio 

ambiente devem ser analisados de forma integrada, ressaltando-se suas interações.  

Art. 16. No caso de empreendimentos de mesma natureza localizados 

numa única bacia hidrográfica, o licenciador pode exigir que o EPIA envolva o 

conjunto dos empreendimentos.  

Parágrafo único. O EPIA integrado previsto no caput:  

I - dispensa a elaboração de EPIA específico para cada um dos 

empreendimentos envolvidos;  

II - não dispensa a necessidade de licenciamento ambiental específico para 

cada um dos empreendimentos envolvidos, segundo as exigências estabelecidas 

por esta Lei.  

Art. 17. Dos documentos resultantes do EPIA, deve ser feito um resumo, 

o qual constitui o Relatório de Impacto Ambiental (RIMA).  

§ 1º O RIMA deve ser apresentado de forma objetiva, com informações 

em linguagem acessível ao público em geral, ilustradas por mapas, cartas, 

quadros, gráficos e outras técnicas de comunicação visual que assegurem a plena 

compreensão das efeitos sobre o meio ambiente derivados da implementação do 

empreendimento.  

§ 2º O RIMA deve ter o seguinte conteúdo mínimo: 

 I - delimitação da área de influência do empreendimento;  

II - resumo e conclusões do diagnóstico ambiental;  
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III - explicitação, qualificação e mensuração, em termos de magnitude e 

amplitude espacial e temporal, dos efeitos e impacto ambientais detectados pelo 

EPIA;  

IV - descrição dos indicadores de efeitos sobre o meio ambiente e das 

formas de mensurá-los e avaliá-los;  

V - conclusões do estudo comparativo entre as alternativas tecnológicas e 

locacionais do empreendimento;  

VI - relação das medidas compensatórias dos efeitos prejudiciais do 

empreendimento sobre o meio ambiente, explicitando seus custos estimados e os 

responsáveis pela implementação das mesmas;  

VII - conclusão objetiva sobre a viabilidade ambiental do 

empreendimento.  

Art. 18. A aprovação do EPIA só pode ser efetuada após, no mínimo, uma 

audiência pública a ser convocada pelo licenciador, cujos resultados, quando 

tecnicamente pertinentes, devem ser incorporados ao estudo.  

§ 1º O edital de convocação para a audiência pública prevista no caput 

deve ser publicado no diário oficial do Estado em que esta se realizará e em pelo 

menos um jornal local e regional de grande circulação, no mínimo 30 (trinta) dias 

antes da sua realização.  

§ 2º Durante o período entre a publicação do edital e a realização da 

audiência pública, o RIMA e os documentos integrantes do EPIA devem ficar à 

disposição do público interessado.  

§ 3º No caso de empreendimento cujo licenciamento seja de competência 

do órgão federal executor do SISNAMA, devem ser realizadas audiências 

públicas em Brasília e nas localidades mais afetadas pelo empreendimento, em 

datas não coincidentes.  

§ 4º Além das audiências públicas convocadas pelo licenciador, deve ser 

realizada audiência pública sempre que solicitado pelo Ministério Público ou por 

cinqüenta ou mais cidadãos.  

§ 5º A licença concedida com inobservância do disposto neste artigo, 

inclusive no que se refere à realização das audiências convocadas na forma do § 

4º, é nula de pleno direito. 

 Art. 19. O ato de aprovação do EPIA deve ser publicado em diário oficial 

do Estado, se o licenciador for o órgão seccional do SISNAMA, ou no Diário 

Oficial da União, se o licenciador for o órgão federal executor do SISNAMA.  

Parágrafo único. Deve constar do ato de aprovação do EPIA o prazo de 

validade do mesmo, fixado a critério do licenciador.  

Art. 20. Sem prejuízo da imposição de outras sanções na esfera 

administrativa e penal, bem como da responsabilização civil por seus atos, fica o 

empreendedor obrigado a cumprir integralmente as condições, restrições e 
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medidas de controle ambiental contidas na licença e, quando exigidos, o projeto 

executivo e o EPIA aprovados, sob pena de suspensão ou cancelamento da licença 

ambiental.  

Art. 21. O licenciador pode suspender ou cancelar a licença concedida 

quando ocorrer: 

 I - violação de normas legais ou da obrigação prevista no art. 20;  

II - omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram 

a concessão da licença;  

III - superveniência de graves riscos ambientais ou de saúde pública.  

Art. 22. As entidades financeiras de um modo geral e as instituições 

governamentais de fomento devem condicionar à licença ambiental a concessão 

de financiamentos e incentivos de qualquer natureza a empreendimentos 

potencialmente causadores de degradação do meio ambiente.  

Parágrafo único. Iniciada a implantação ou a operação antes da expedição 

das respectivas licenças, o licenciador deve comunicar o fato às entidades 

financiadoras do empreendimento, sem prejuízo da imposição de sanções 

administrativas e outras medidas cabíveis.  

Art. 23. A concessão de quaisquer incentivos ou benefícios fiscais ou 

financeiros por parte do Governo Federal para empreendimento potencialmente 

causador de significativa degradação do meio ambiente, definido na forma do art. 

6º, subordina-se à aprovação do respectivo EPIA.  

Parágrafo único. No caso de comprovada transgressão às resoluções, 

recomendações e conclusões do EPIA, cabem medidas de efeito suspensivo de 

atividades e cancelamento dos recursos financeiros correspondentes, sem prejuízo 

da imposição de outras sanções administrativas, devendo o empreendedor arcar 

civil e penalmente por seus atos.  

Art. 24. As concessões de serviços e de obras públicas e as permissões de 

serviços públicos relacionadas a empreendimento potencialmente causador de 

significativa degradação do meio ambiente, definido na forma do art. 6º, não 

podem ser outorgadas sem a aprovação do respectivo EPIA.  

Parágrafo único. No caso previsto neste artigo, os contratos de concessão 

ou permissão devem conter previsão de penalidades a serem aplicadas em razão 

do descumprimento das resoluções, recomendações e conclusões do EPIA que, 

conforme a gravidade da infração, poderão incluir a extinção da concessão ou 

permissão.  

Art. 25. O licenciador é responsável pelo sigilo das informações 

caracterizadas como segredo industrial ou militar obtidas no processo de 

licenciamento ambiental.  
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Art. 26. O licenciador deve disponibilizar, para consulta por meio da rede 

mundial de computadores, informações completas sobre os licenciamentos sob 

sua responsabilidade, incluindo, no mínimo:  

I - requerimento de licença apresentado pelo empreendedor;  

II - RIMA, nos casos em que o mesmo é exigido;  

III - ata das audiências públicas realizadas no licenciamento ambiental;  

IV - análises, estudos e planos apresentados como subsídio para a licença 

ambiental requerida, cuja colocação em meio digital seja técnica e 

economicamente possível;  

V - a licença ambiental concedida, incluindo os pareceres técnicos 

elaborados pelo licenciador;  

VI - o ato de indeferimento de licença ambiental;  

VII - a renovação da licença ambiental;  

VIII - as sanções administrativas aplicadas ao empreendedor em razão do 

descumprimento de obrigações constantes da licença ambiental;  

IX - o termo de compromisso de ajuste de conduta firmado com o 

empreendedor e relacionado, direta ou indiretamente, à licença ambiental 

concedida ou requerida.  

Art. 27. Fica instituída a Taxa de Licenciamento Ambiental Federal (TL).  

§ 1º A TL tem como fato gerador o licenciamento de empreendimento pelo 

órgão federal executor do SISNAMA, realizado nos casos previstos no art. 4º.  

§ 2º É sujeito passivo da TL todo empreendedor, pessoa física ou jurídica, 

cujo empreendimento seja submetido ao licenciamento previsto no art. 4º.  

§ 3º Os valores da TL são os fixados no Anexo desta Lei.  

§ 4º Os valores arrecadados em razão da TL devem ser destinados à 

cobertura das despesas administrativas das atividades de licenciamento realizadas 

pelo órgão federal executor do SISNAMA.  

Art. 28. O disposto no art. 26 aplica-se, também, a procedimentos 

administrativos de autorização de ações potencialmente capazes de causar 

degradação do meio ambiente efetivados no âmbito de órgãos integrantes do 

SISNAMA.  

Art. 29. As infrações às disposições desta Lei sujeitam os infratores às 

sanções administrativas e penais previstas pela Lei nº 9.605, de 12 de evereiro de 

1998, sem prejuízo da obrigação da reparação dos danos causados ao meio 

ambiente. 

 Art. 30. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Art. 31. Revogam-se:  
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I - os §§ 1º e 2º do art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981;  

II - o item 1.1 - Licença Ambiental ou Renovação, da seção III Controle 

Ambiental, do Anexo VII da Lei nº 9.960, de 28 de janeiro de 2000 

Após discussões na Câmara, ao ser enviado ao Senado Federal, em 2021, no 1uql 

recebeu o número 2.159/2021, tomou a seguinte redação: 

Dispõe sobre o licenciamento ambiental; regulamenta o inciso IV do § 1º 

do art. 225 da Constituição Federal; altera as Leis nºs 9.605, de 12 de fevereiro de 

1998, e 9.985, de 18 de julho de 2000; revoga dispositivo da Lei nº 7.661, de 16 

de maio de 1988; e dá providências.  

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

CAPÍTULO I 

 DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

Art. 1º Esta Lei, denominada Lei Geral do Licenciamento Ambiental, 

estabelece normas gerais para o licenciamento de atividade ou de empreendimento 

utilizador de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidor ou capaz, 

sob qualquer forma, de causar degradação do meio ambiente, previsto no art. 10 

da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981.  

§ 1º As disposições desta Lei aplicam-se ao licenciamento ambiental 

realizado perante os órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal 

e dos Municípios integrantes do Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama), 

observadas as atribuições estabelecidas na Lei Complementar nº 140, de 8 de 

dezembro de 2011.  

§ 2º O licenciamento ambiental deve prezar pela participação pública, pela 

transparência, pela preponderância do interesse público, pela celeridade e 

economia processual, pela prevenção do dano ambiental, pelo desenvolvimento 

sustentável, pela análise dos impactos e, quando couber, dos riscos ambientais.  

§ 3º Para licenciamentos de atividades ou de empreendimentos minerários 

de grande porte e/ou de alto risco, prevalecerão as disposições do Conselho 

Nacional do Meio Ambiente (Conama) até que seja promulgada lei específica.  

Art. 2º Observadas as disposições desta Lei, são diretrizes para o 

licenciamento ambiental:  

I – a realização da avaliação de impactos ambientais segundo 

procedimentos técnicos que busquem a sustentabilidade ambiental;  

II – a participação pública, na forma da lei;  

III – a transparência de informações, com disponibilização pública de 

todos os estudos e documentos que integram o licenciamento, em todas as suas 

etapas;  
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IV – o fortalecimento das relações interinstitucionais e dos instrumentos 

de mediação e conciliação, a fim de garantir segurança jurídica e de evitar 

judicialização de conflitos;  

V – a eficácia, a eficiência e a efetividade na gestão dos impactos 

decorrentes das atividades ou dos empreendimentos utilizadores de recursos 

ambientais, efetiva ou potencialmente causadores de poluição ou outra forma de 

degradação do meio ambiente;  

VI – a cooperação entre os entes federados, nos termos da Lei 

Complementar nº 140, de 8 de dezembro de 2011. 

 Art. 3º Para os efeitos desta Lei, entende-se por:  

I – licenciamento ambiental: processo administrativo destinado a licenciar 

atividade ou empreendimento utilizador de recursos ambientais, efetiva ou 

potencialmente poluidor ou capaz, sob qualquer forma, de causar degradação do 

meio ambiente;  

II – autoridade licenciadora: órgão ou entidade da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, integrante do Sisnama, competente pelo 

licenciamento ambiental na forma da Lei Complementar nº 140, de 8 de dezembro 

de 2011, que detém o poder decisório e responde pela emissão, renovação, 

acompanhamento e fiscalização das respectivas licenças ambientais;  

III – autoridade envolvida: órgão ou entidade que, nos casos previstos na 

legislação, pode manifestar-se no licenciamento ambiental acerca dos impactos da 

atividade ou do empreendimento sobre as terras indígenas ou quilombolas, sobre 

o patrimônio cultural acautelado ou sobre as unidades de conservação da natureza;  

IV – condicionantes ambientais: medidas, condições ou restrições sob 

responsabilidade do empreendedor, estabelecidas no âmbito das licenças 

ambientais pela autoridade licenciadora, de modo a prevenir, a mitigar ou a 

compensar os impactos ambientais negativos identificados nos estudos 

ambientais, observados os requisitos estabelecidos nesta Lei;  

V – audiência pública: modalidade de participação no licenciamento 

ambiental, de forma presencial ou remota, aberta ao público em geral, na qual 

deve ser apresentado, em linguagem acessível, o conteúdo da proposta em 

avaliação e dos respectivos estudos, especialmente as características da atividade 

ou do empreendimento e de suas alternativas, os impactos ambientais e as medidas 

preventivas, mitigadoras e compensatórias, com o objetivo de dirimir dúvidas e 

de recolher críticas e sugestões;  

VI – consulta pública: modalidade de participação remota no 

licenciamento ambiental, pela qual a autoridade licenciadora recebe 

contribuições, por escrito e em meio digital, de qualquer interessado;  

VII – reunião participativa: modalidade de participação no licenciamento 

ambiental, de forma presencial ou remota, pela qual a autoridade licenciadora 

solicita contribuições para auxiliá-la na tomada de decisões;  
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VIII – tomada de subsídios técnicos: modalidade de participação 

presencial ou remota no licenciamento ambiental, pela qual a autoridade 

licenciadora solicita contribuições técnicas a especialistas convidados, com o 

objetivo de auxiliá la na tomada de decisões;  

IX – empreendedor: pessoa física ou jurídica, de direito público ou 

privado, responsável por atividade ou por empreendimento utilizador de recursos 

ambientais, efetiva ou potencialmente poluidor ou capaz, sob qualquer forma, de 

causar degradação do meio ambiente;  

X – impacto ambiental: alteração adversa ou benéfica no meio ambiente 

causada por empreendimento ou por atividade em sua área de influência, 

considerados os meios físico, biótico e socioeconômico;  

XI – impactos ambientais diretos: impactos de primeira ordem causados 

pela atividade ou pelo empreendimento sujeito a licenciamento ambiental;  

XII – impactos ambientais indiretos: impactos de segunda ordem em 

diante, derivados dos impactos diretos causados pela atividade ou pelo 

empreendimento sujeito ao licenciamento ambiental;  

XIII – Área Diretamente Afetada (ADA): área de intervenção direta da 

atividade ou do empreendimento, necessária para a sua construção, instalação, 

operação e, quando couber, ampliação e desativação; 

 XIV – Área de Estudo (AE): área em que se presume a ocorrência de 

impacto ambiental para determinada tipologia de atividade ou de empreendimento 

utilizador de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidor ou capaz, 

sob qualquer forma, de causar degradação do meio ambiente;  

XV – Área de Influência Direta (AID): área afetada pelos alcances 

geográficos dos impactos ambientais diretos causados pela atividade ou pelo 

empreendimento sujeito a licenciamento ambiental, conforme delimitação 

apontada no estudo ambiental e aprovada pela autoridade licenciadora;  

XVI – Área de Influência Indireta (AII): área afetada pelos alcances 

geográficos dos impactos ambientais indiretos causados pela atividade ou pelo 

empreendimento sujeito a licenciamento ambiental, conforme delimitação 

apontada no estudo ambiental e aprovada pela autoridade licenciadora;  

XVII – estudo ambiental: estudo ou relatório relativo aos impactos e, 

quando couber, aos riscos ambientais da atividade ou do empreendimento sujeito 

a licenciamento ambiental;  

XVIII – estudo prévio de impacto ambiental (EIA): estudo ambiental de 

atividade ou de empreendimento utilizador de recursos ambientais, efetiva ou 

potencialmente causador de significativa degradação do meio ambiente, realizado 

previamente à análise de sua viabilidade ambiental;  

XIX – Relatório de Impacto Ambiental (Rima): documento que reflete as 

conclusões do EIA, apresentado de forma objetiva e com informações em 

linguagem acessível ao público em geral, de modo que se possam entender as 
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vantagens e as desvantagens da atividade ou do empreendimento, bem como as 

consequências ambientais de sua implantação;  

XX – Plano Básico Ambiental (PBA): estudo apresentado, na fase de 

Licença de Instalação (LI), à autoridade licenciadora nos casos sujeitos à 

elaboração de EIA, que compreende o detalhamento dos programas, dos projetos 

e das ações de prevenção, mitigação, controle, monitoramento e compensação dos 

impactos ambientais negativos decorrentes da instalação e operação da atividade 

ou do empreendimento;  

XXI - Plano de Controle Ambiental (PCA): estudo apresentado à 

autoridade licenciadora nas hipóteses previstas nesta Lei, que compreende o 

detalhamento dos programas, dos projetos e das ações de mitigação, controle, 

monitoramento e compensação dos impactos ambientais negativos;  

XXII – Relatório de Controle Ambiental (RCA): estudo exigido nas 

hipóteses previstas nesta Lei, que contém dados e informações da atividade ou do 

empreendimento e do local em que se insere, identificação dos impactos 

ambientais e proposição de medidas mitigadoras, de controle e de monitoramento 

ambiental;  

XXIII – Relatório de Caracterização do Empreendimento (RCE): 

documento a ser apresentado nas hipóteses previstas nesta Lei, que contém 

caracterização e informações técnicas sobre a instalação e a operação da atividade 

ou do empreendimento;  

XXIV – Termo de Referência (TR): documento emitido pela autoridade 

licenciadora, que estabelece o escopo dos estudos a serem apresentados pelo 

empreendedor no licenciamento ambiental para avaliação dos impactos e, quando 

couber, dos riscos ambientais decorrentes da atividade ou do empreendimento;  

XXV – licença ambiental: ato administrativo por meio do qual a autoridade 

licenciadora, consideradas as disposições legais e regulamentares e as normas 

técnicas aplicáveis ao caso, atesta a viabilidade da instalação, da ampliação e da 

operação de atividade ou de empreendimento sujeito a licenciamento ambiental e 

estabelece as condicionantes ambientais cabíveis;  

XXVI – Licença Ambiental por Adesão e Compromisso (LAC): licença 

que atesta a viabilidade da instalação, da ampliação e da operação de atividade ou 

de empreendimento que observe as condições previstas nesta Lei, mediante 

declaração de adesão e compromisso do empreendedor com os requisitos 

preestabelecidos pela autoridade licenciadora;  

XXVII – Licença Ambiental Única (LAU): licença que, em uma única 

etapa, atesta a viabilidade da instalação, da ampliação e da operação de atividade 

ou de empreendimento, aprova as ações de controle e monitoramento ambiental e 

estabelece condicionantes ambientais para a sua instalação e operação e, quando 

necessário, para a sua desativação;  
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XXVIII – Licença Prévia (LP): licença que atesta, na fase de planejamento, 

a viabilidade ambiental de atividade ou de empreendimento quanto à sua 

concepção e localização, e estabelece requisitos e condicionantes ambientais;  

XXIX – Licença de Instalação (LI): licença que permite a instalação de 

atividade ou de empreendimento, aprova os planos, os programas e os projetos de 

prevenção, de mitigação ou de compensação dos impactos ambientais negativos e 

estabelece condicionantes ambientais;  

XXX – Licença de Operação (LO): licença que permite a operação de 

atividade ou de empreendimento, aprova as ações de controle e monitoramento 

ambiental e estabelece condicionantes ambientais para a operação e, quando 

necessário, para a sua desativação;  

XXXI – Licença de Operação Corretiva (LOC): licença que, observadas 

as condições previstas nesta Lei, regulariza atividade ou empreendimento que 

esteja operando sem licença ambiental, por meio da fixação de condicionantes que 

viabilizam sua continuidade em conformidade com as normas ambientais;  

XXXII – tipologia da atividade ou do empreendimento: produto da relação 

entre natureza da atividade ou do empreendimento com o seu porte e potencial 

poluidor;  

XXXIII – natureza da atividade ou do empreendimento: designação da 

atividade ou do empreendimento de acordo com os grupos de atividades 

econômicas adotados pela Classificação Nacional de Atividades Econômicas 

(CNAE);  

XXXIV – porte da atividade ou do empreendimento: dimensionamento da 

atividade ou do empreendimento com base em critérios preestabelecidos pelo ente 

federativo competente;  

XXXV – potencial poluidor da atividade ou do empreendimento: avaliação 

qualitativa ou quantitativa baseada em critérios preestabelecidos pelo ente 

federativo competente que mede a capacidade de a atividade ou de o 

empreendimento vir a causar impacto ambiental negativo.  

CAPÍTULO II  

DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

 Seção I  

Disposições Gerais  

Art. 4º A construção, a instalação, a ampliação e a operação de atividade 

ou de empreendimento utilizador de recursos ambientais, efetiva ou 

potencialmente poluidor ou capaz, sob qualquer forma, de causar degradação do 

meio ambiente estão sujeitas a prévio licenciamento ambiental perante a 

autoridade licenciadora integrante do Sisnama, sem prejuízo das demais licenças, 

outorgas e autorizações cabíveis.  
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§ 1º Os entes federativos devem definir as tipologias de atividades ou de 

empreendimentos sujeitos a licenciamento ambiental, respeitadas as atribuições 

previstas na Lei Complementar nº 140, de 8 de dezembro de 2011, atualizadas 

sempre que necessário e observado o disposto nos arts. 8º e 9º desta Lei.  

§ 2º Até que sejam definidas as tipologias conforme previsto no § 1º deste 

artigo, cabe à autoridade licenciadora adotar a normatização em vigor.  

Art. 5º O licenciamento ambiental pode resultar nos seguintes tipos de 

licença:  

I – Licença Prévia (LP);  

II – Licença de Instalação (LI);  

III – Licença de Operação (LO);  

IV – Licença Ambiental Única (LAU);  

V – Licença por Adesão e Compromisso (LAC);  

VI – Licença de Operação Corretiva (LOC).  

§ 1º São requisitos para a emissão da licença ambiental: 

 I – EIA ou demais estudos ambientais, conforme TR definido pela 

autoridade licenciadora, para a LP;  

II – PBA, acompanhado dos elementos de projeto de engenharia e de 

relatório de cumprimento das condicionantes ambientais, conforme cronograma 

físico, para a LI;  

III – relatório de cumprimento das condicionantes ambientais, conforme 

cronograma físico, para a LO;  

IV – RCA, PCA e elementos técnicos da atividade ou do empreendimento, 

para a LAU;  

V – RCE, para a LAC;  

VI – RCA e PCA, para a LOC, conforme procedimento previsto no art. 22 

desta Lei.  

§ 2º Sem prejuízo das disposições desta Lei, tendo em vista a natureza, as 

características e as peculiaridades da atividade ou do empreendimento, podem ser 

definidas licenças específicas por ato normativo dos entes federativos 

competentes, de acordo com a Lei Complementar nº 140, de 8 de dezembro de 

2011.  

§ 3º A LI pode autorizar teste operacional ou teste de avaliação prévia dos 

sistemas de controle de poluição da atividade ou do empreendimento.  

§ 4º Sem prejuízo de outros casos de procedimento bifásico, a LI de 

empreendimentos lineares destinados ao transporte ferroviário e rodoviário, às 

linhas de transmissão e de distribuição e aos cabos de fibra ótica, bem como a 
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subestações e a outras infraestruturas associadas, poderá contemplar, quando 

requerido pelo empreendedor, condicionantes que viabilizem o início da operação 

logo após o término da instalação.  

§ 5º A critério da autoridade licenciadora, o disposto no § 4º deste artigo 

pode ser aplicado a minerodutos, a gasodutos e a oleodutos.  

§ 6º Alterações na operação da atividade ou do empreendimento que não 

incrementem o impacto ambiental negativo avaliado nas etapas anteriores do 

licenciamento ambiental, alterando seu enquadramento, independem de 

manifestação ou autorização da autoridade licenciadora.  

§ 7º As licenças ambientais podem, a critério da autoridade licenciadora, 

contemplar o objeto das autorizações de supressão de vegetação e de manejo de 

fauna previstas nas Leis nºs 12.651, de 25 de maio de 2012, e 9.605, de 12 de 

fevereiro de 1998.  

Art. 6º As licenças ambientais devem ser emitidas com a observância dos 

seguintes prazos de validade:  

I – para a LP, no mínimo, 3 (três) anos e, no máximo, 6 (seis) anos, 

considerado o estabelecido pelo cronograma de elaboração dos planos, dos 

programas e dos projetos relativos à atividade ou ao empreendimento aprovado 

pela autoridade licenciadora;  

II – para a LI e a LP aglutinada à LI do procedimento bifásico (LP/LI), no 

mínimo, 3 (três) anos e, no máximo, 6 (seis) anos, considerado o estabelecido pelo 

cronograma de instalação da atividade ou do empreendimento aprovado pela 

autoridade licenciadora;  

III - para a LAU, a LO, a LI aglutinada à LO do procedimento bifásico 

(LI/LO) e a LOC, no mínimo, 5 (cinco) anos e, no máximo, 10 (dez) anos, 

considerados os planos de controle ambiental.  

§ 1º Os prazos previstos no inciso III do caput deste artigo devem ser 

ajustados pela autoridade licenciadora se a atividade ou o empreendimento tiver 

tempo de finalização inferior a eles.  

§ 2º Os prazos máximos de validade das licenças referidas no inciso III do 

caput deste artigo devem ser estabelecidos pela autoridade licenciadora, de forma 

justificada, vedada a emissão de licenças por período indeterminado.  

Art. 7º Quando requerida a renovação da licença ambiental com 

antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias da expiração de seu prazo de 

validade, ficará este automaticamente prorrogado até a manifestação definitiva da 

autoridade licenciadora.  

§ 1º As licenças ambientais podem ser renovadas sucessivamente, 

respeitados, em cada renovação, os prazos máximos previstos no art. 6º desta Lei.  

§ 2º A renovação da licença deve observar as seguintes condições:  
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I – a da LP é precedida de análise das condições que atestaram a viabilidade 

da atividade ou do empreendimento, determinando-se os devidos ajustes, se 

necessários;  

II – a da LI e da LO é precedida de análise da efetividade das ações de 

controle e monitoramento adotadas, determinando-se os devidos ajustes, se 

necessários.  

§ 3º Na renovação da LAU, da LP/LI e da LI/LO, aplicam-se, no que 

couber, as disposições dos §§ 1º e 2º deste artigo.  

§ 4º A licença ambiental pode ser renovada automaticamente, por igual 

período, sem a necessidade da análise prevista no § 2º deste artigo, a partir de 

declaração do empreendedor em formulário disponibilizado na internet que ateste 

o atendimento simultâneo das seguintes condições: 

 I – não tenham sido alterados as características e o porte da atividade ou 

do empreendimento;  

II – não tenha sido alterada a legislação ambiental aplicável à atividade ou 

ao empreendimento;  

III – tenham sido cumpridas as condicionantes ambientais aplicáveis ou, 

se ainda em curso, estejam sendo cumpridas conforme o cronograma aprovado 

pela autoridade licenciadora.  

§ 5º Na hipótese de LP, a renovação automática prevista no § 4º deste artigo 

pode ser aplicada por uma vez, limitada a 50% (cinquenta por cento) do prazo 

original.  

Art. 8º Não estão sujeitos a licenciamento ambiental as seguintes 

atividades ou empreendimentos:  

I – de caráter militar previstos no preparo e no emprego das Forças 

Armadas, conforme disposto na Lei Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, 

nos termos de ato do Poder Executivo;  

 II – considerados de porte insignificante pela autoridade licenciadora;  

III – não incluídos nas listas de atividades ou de empreendimentos sujeitos 

a licenciamento ambiental estabelecidas na forma do § 1º do art. 4º desta Lei;  

IV – obras e intervenções emergenciais de resposta a colapso de obras de 

infraestrutura, a acidentes ou a desastres;  

V – obras e intervenções urgentes que tenham como finalidade prevenir a 

ocorrência de dano ambiental iminente ou interromper situação que gere risco à 

vida;  

VI – obras de serviço público de distribuição de energia elétrica até o nível 

de tensão de 69 Kv (sessenta e nove quilovolts), realizadas em área urbana ou 

rural;  
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VII – sistemas e estações de tratamento de água e de esgoto sanitário, 

exigível neste último caso outorga de direito de uso de recursos hídricos para o 

lançamento do efluente tratado, o qual deverá atender aos padrões de lançamento 

de efluentes estabelecidos na legislação vigente;  

VIII – serviços e obras direcionados à manutenção e ao melhoramento da 

infraestrutura em instalações preexistentes ou em faixas de domínio e de servidão, 

incluídas dragagens de manutenção;  

IX – pontos de entrega voluntária ou similares abrangidos por sistemas de 

logística reversa, nos termos da Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010;  

X – usinas de triagem de resíduos sólidos, mecanizadas ou não, cujos 

resíduos devem ser encaminhados para destinação final ambientalmente 

adequada, nos termos da Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010;  

XI – pátios, estruturas e equipamentos para compostagem de resíduos 

orgânicos, cujos resíduos devem ser encaminhados para destinação final 

ambientalmente adequada, nos termos da Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010;  

XII – usinas de reciclagem de resíduos da construção civil, cujos resíduos 

devem ser encaminhados para destinação final ambientalmente adequada, nos 

termos da Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010; e  

XIII – ecopontos e ecocentros, compreendidos como locais de entrega 

voluntária de resíduos de origem domiciliar ou equiparados, de forma segregada 

e ordenada em baias, caçambas e similares, com vistas à reciclagem e a outras 

formas de destinação final ambientalmente adequada.  

§ 1º As autoridades licenciadoras disponibilizarão, de forma gratuita e 

automática, nos seus sítios eletrônicos, certidão declaratória de não sujeição da 

atividade ou do empreendimento ao licenciamento ambiental.  

§ 2º A não sujeição a licenciamento ambiental não exime o empreendedor 

da obtenção, quando exigível, de autorização de supressão de vegetação nativa, 

de outorga dos direitos de uso de recursos hídricos ou de outras licenças, 

autorizações ou outorgas exigidas em lei, bem como do cumprimento de 

obrigações legais específicas.  

§ 3º Para fins do disposto no inciso VII do caput deste artigo, a 

requerimento do empreendedor responsável pelos sistemas ou estações de 

tratamento, a autoridade outorgante de recursos hídricos, em articulação com o 

órgão ambiental correspondente, definirá ou revisará a classe correspondente a ser 

adotada em função dos usos preponderantes existentes no respectivo corpo de 

água.  

§ 4º Os sistemas referidos no inciso VII do caput deste artigo incluem as 

instalações necessárias ao abastecimento público de água potável, desde a 

captação até as ligações prediais, e as instalações operacionais de coleta, de 

transporte e de tratamento de esgoto.  
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Art. 9º Quando atendido ao previsto neste artigo, não são sujeitos a 

licenciamento ambiental as seguintes atividades e empreendimentos:  

I – cultivo de espécies de interesse agrícola, temporárias, semiperenes e 

perenes;  

II – pecuária extensiva e semi-intensiva;  

III – pecuária intensiva de pequeno porte, nos termos do § 1º do art. 4º 

desta Lei;  

IV – pesquisa de natureza agropecuária, que não implique risco biológico, 

desde que haja autorização prévia dos órgãos competentes e ressalvado o disposto 

na Lei nº 11.105, de 24 de março de 2005. 

 § 1º O previsto no caput deste artigo aplica-se às propriedades e às posses 

rurais, desde que regulares ou em regularização, na forma da Lei nº 12.651, de 25 

de maio de 2012, considerando-se:  

I – regular o imóvel com registro no Cadastro Ambiental Rural (CAR) 

homologado pelo órgão estadual competente, que não tenha déficit de vegetação 

em reserva legal ou área de preservação permanente; e  

II – em regularização o imóvel quando atendidas quaisquer das seguintes 

condições:  

a) tenha registro no CAR pendente de homologação;  

b) tenha ocorrido a adesão ao Programa de Regularização Ambiental 

(PRA), durante todo o período de cumprimento das obrigações nele assumidas; 

ou  

c) tenha firmado com o órgão competente termo de compromisso próprio 

para a regularização de déficit de vegetação em reserva legal ou em área de 

preservação permanente, quando não for o caso de adesão ao PRA.  

§ 2º O previsto no caput deste artigo não dispensa o cumprimento das 

obrigações relativas ao uso alternativo do solo na propriedade ou na posse rural 

que constem expressamente da legislação ou dos planos de manejo de unidades 

de conservação, notadamente no que se refere ao uso de agrotóxicos, conservação 

do solo e do direito de uso dos recursos hídricos.  

§ 3º A não sujeição ao licenciamento ambiental de que trata este artigo não 

exime o empreendedor da obtenção, quando exigível, de licença ambiental, de 

autorização ou de instrumento congênere, para a supressão de vegetação nativa, 

para o uso de recursos hídricos ou para outras formas de utilização de recursos 

ambientais previstas em legislação específica.  

§ 4º As autoridades licenciadoras disponibilizarão, de forma gratuita e 

automática, nos seus respectivos sítios eletrônicos, certidão declaratória de não 

sujeição da atividade ou do empreendimento ao licenciamento ambiental.  
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§ 5º As atividades e os empreendimentos de pecuária intensiva de médio 

porte poderão ser licenciados mediante procedimento simplificado na modalidade 

por adesão e compromisso, respeitado o disposto nos §§ 1º, 2º e 3º deste artigo.  

§ 6º A inscrição no CAR não pode ser exigida como requisito para a licença 

de atividades ou de empreendimentos de infraestrutura de transportes e de energia 

que sejam instalados na propriedade ou na posse rural, mas que não tenham 

relação com as atividades referidas no caput deste artigo.  

§ 7º São de utilidade pública as barragens de pequeno porte, nos termos do 

§ 1º do art. 4º desta Lei, para fins de irrigação.  

Art. 10. A autoridade ambiental competente assegurará procedimentos 

simplificados e prioridade na análise para o licenciamento ambiental, quando 

exigível, das atividades ou dos empreendimentos de saneamento básico 

abrangidos pelas Leis nºs 11.445, de 5 de janeiro de 2007, e 14.026, de 15 de julho 

de 2020.  

Parágrafo único. A exigência de EIA para o licenciamento ambiental das 

atividades e dos empreendimentos referidos no caput deste artigo somente deve 

ocorrer em situações excepcionais, devidamente justificadas pela autoridade 

licenciadora.  

Art. 11. O licenciamento ambiental de serviços e obras direcionados à 

ampliação de capacidade e à pavimentação em instalações preexistentes ou em 

faixas de domínio e de servidão será realizado mediante emissão da LAC, 

precedida de apresentação de RCE, respeitado o disposto no inciso I do caput do 

art. 21 desta Lei.  

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo aplica-se à ampliação ou 

à instalação de linhas de transmissão nas faixas de domínio das rodovias.  

Art. 12. No licenciamento ambiental de competência municipal ou 

distrital, a aprovação do projeto de atividade ou de empreendimento deve ocorrer 

mediante a emissão de licença urbanística e ambiental integrada nos seguintes 

casos:  

I – regularização ambiental ou fundiária de assentamentos urbanos ou 

urbanização de núcleos urbanos informais; e  

II – parcelamento de solo urbano.  

Art. 13. O gerenciamento dos impactos e a fixação de condicionantes das 

licenças ambientais devem atender à seguinte ordem de objetivos prioritários:  

I – prevenção dos impactos ambientais negativos;  

II – mitigação dos impactos ambientais negativos;  

III – compensação dos impactos ambientais negativos, na impossibilidade 

de observância dos incisos I e II do caput deste artigo.  
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§ 1º As condicionantes ambientais devem ser proporcionais à magnitude 

dos impactos ambientais da atividade ou do empreendimento identificados nos 

estudos requeridos no licenciamento ambiental, bem como apresentar 

fundamentação técnica que aponte seu nexo causal com esses impactos, e não se 

prestam a mitigar ou a compensar impactos ambientais causados por terceiros e 

em situações nas quais o empreendedor não possua ingerência ou poder de polícia.  

§ 2º Para fins do disposto no § 1º deste artigo, as condicionantes ambientais 

não devem ser utilizadas para:  

I – mitigar ou compensar impactos ambientais causados por terceiros, 

situação em que o equacionamento se efetua por meio de políticas ou serviços 

públicos de competência originária de outros órgãos ou entidades; 

 II – suprir deficiências ou danos decorrentes de omissões do poder 

público.  

§ 3º As atividades ou os empreendimentos com áreas de influência total ou 

parcialmente sobrepostas podem, a critério da autoridade licenciadora, ter as 

condicionantes ambientais executadas de forma integrada, desde que definidas 

formalmente as responsabilidades por seu cumprimento.  

§ 4º O disposto no § 3º deste artigo pode ser aplicado a atividades ou a 

empreendimentos sob responsabilidade de autoridades licenciadoras distintas, 

desde que haja acordo de cooperação técnica firmado entre elas.  

§ 5º As condicionantes estabelecidas no licenciamento ambiental não 

podem obrigar o empreendedor a manter ou a operar serviços de responsabilidade 

do poder público.  

§ 6º O empreendedor pode solicitar, de forma fundamentada, no prazo de 

30 (trinta) dias após a emissão da licença, a revisão das condicionantes ambientais 

ou do período de sua aplicação, e o recurso deve ser respondido no mesmo prazo, 

de forma motivada, pela autoridade licenciadora, que pode readequar os 

parâmetros de execução das condicionantes ambientais, suspendê-las, cancelá-las 

ou incluir outras condicionantes.  

§ 7º A autoridade licenciadora pode conferir efeito suspensivo ao recurso 

previsto no § 6º deste artigo, ficando a condicionante objeto do recurso sobrestada 

até a sua manifestação final.  

§ 8º Será assegurada publicidade ao procedimento recursal previsto nos §§ 

6º e 7º deste artigo.  

§ 9º O descumprimento de condicionantes da licença ambiental, sem a 

devida justificativa técnica, sujeita o empreendedor às sanções penais e 

administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados.  

Art. 14. Caso sejam adotadas, pelo empreendedor, novas tecnologias, 

programas voluntários de gestão ambiental ou outras medidas que 

comprovadamente permitam alcançar resultados mais rigorosos do que os padrões 

e os critérios estabelecidos pela legislação ambiental, a autoridade licenciadora 
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pode, mediante decisão motivada, estabelecer condições especiais no processo de 

licenciamento ambiental, incluídas:  

I – priorização das análises, com a finalidade de reduzir prazos;  

II – dilação de prazos de renovação da LO, da LI/LO ou da LAU em até 

100% (cem por cento); ou  

III – outras condições cabíveis, a critério da autoridade licenciadora.  

Art. 15. A autoridade licenciadora pode, mediante decisão motivada, 

suspender ou cancelar a licença ambiental expedida, mantida a exigibilidade das 

condicionantes ambientais ainda necessárias após a suspensão ou o cancelamento, 

quando ocorrer:  

I – omissão relevante ou falsa descrição de informações determinantes para 

a emissão da licença;  

II – superveniência de graves riscos ambientais ou de saúde pública; ou  

III – acidentes que gerem, de forma efetiva ou potencial, dano ambiental 

significativo.  

§ 1º As condicionantes ambientais e as medidas de controle podem ser 

modificadas pela autoridade licenciadora, a pedido do empreendedor ou de ofício, 

mediante decisão motivada:  

I – quando ocorrerem impactos negativos imprevistos;  

II – quando extinta a possibilidade de que ocorram impactos negativos 

previstos;  

III – quando ocorrerem modificações na atividade ou no empreendimento 

que impliquem majoração de impactos;  

IV - quando ocorrerem modificações na atividade ou no empreendimento 

que impliquem redução de impactos;  

V – quando caracterizada a não efetividade técnica;  

VI – na renovação da LO, da LI/LO ou da LAU, em razão de alterações na 

legislação ambiental, garantidos o direito adquirido e o ato jurídico perfeito. § 2º 

Alterada a condicionante ou negado o pedido de alteração, é cabível recurso no 

prazo de 30 (trinta) dias, a ser respondido no mesmo prazo.  

§ 3º Realizado o pedido de alteração ou apresentado o recurso previsto no 

§ 2º deste artigo, poderá a autoridade licenciadora, em decisão motivada, sobrestar 

a condicionante ambiental até a decisão final.  

§ 4º O disposto no caput deste artigo deve observar os princípios da ampla 

defesa e do contraditório, sem prejuízo da possibilidade de suspensão ou de 

cancelamento de licença ambiental como sanção restritiva de direito, conforme 

previsto no § 9º do art. 13 desta Lei, respeitada a devida gradação das penalidades.  
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§ 5º Nas hipóteses previstas nos incisos II e III do caput deste artigo, a 

autoridade licenciadora poderá suspender a licença de forma cautelar, sem prévia 

manifestação do empreendedor, quando a urgência da medida se apresentar 

necessária.  

Art. 16. O licenciamento ambiental independe da emissão da certidão de 

uso, parcelamento e ocupação do solo urbano emitida pelos Municípios, bem 

como de autorizações e outorgas de órgãos não integrantes do Sisnama, sem 

prejuízo do atendimento, pelo empreendedor, da legislação aplicável a esses atos 

administrativos.  

Seção II  

Dos Procedimentos  

Art. 17. O licenciamento ambiental pode ocorrer:  

I – pelo procedimento ordinário, na modalidade trifásica;  

II – pelo procedimento simplificado, nas modalidades:  

a) bifásica;  

b) fase única; ou  

c) por adesão e compromisso;  

III – pelo procedimento corretivo, com possibilidade de aplicação da 

modalidade por adesão e compromisso.  

§ 1º Os procedimentos e as modalidades de licenciamento e os tipos de 

estudo ou de relatório ambiental a serem exigidos devem ser definidos pelas 

autoridades licenciadoras, no âmbito das competências definidas na Lei 

Complementar nº 140, de 8 de dezembro de 2011, por meio do enquadramento da 

atividade ou do empreendimento de acordo com os critérios de localização, 

natureza, porte e potencial poluidor.  

§ 2º Os procedimentos e as modalidades de licenciamento ambiental 

devem ser compatibilizados com as características das atividades e dos 

empreendimentos e com as etapas de planejamento, de implantação e de operação 

da atividade ou do empreendimento.  

§ 3º Os tipos de estudo ou de relatório ambiental, bem como as hipóteses 

de sua exigência, devem ser compatibilizados com o potencial de impacto da 

atividade ou do empreendimento, com o impacto esperado em função do ambiente 

no qual se pretende inseri-lo e com o nível de detalhamento necessário à tomada 

de decisão em cada etapa do procedimento.  

§ 4º Não será exigido EIA/Rima quando a autoridade licenciadora 

considerar que a atividade ou o empreendimento não é potencialmente causador 

de significativa degradação do meio ambiente.  

Art. 18. O licenciamento ambiental ordinário pela modalidade trifásica 

envolve a emissão sequencial de LP, de LI e de LO.  
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§ 1º A autoridade licenciadora deve estabelecer o estudo ambiental a ser 

requerido no licenciamento ambiental pelo procedimento trifásico, respeitados os 

casos de EIA.  

§ 2º No caso de atividade ou de empreendimento potencialmente causador 

de significativa degradação do meio ambiente, o licenciamento trifásico requer a 

apresentação de EIA na fase de LP.  

Art. 19. O licenciamento ambiental simplificado pela modalidade bifásica 

consiste na aglutinação de duas licenças em uma única e pode ser aplicado nos 

casos em que as características da atividade ou do empreendimento sejam 

compatíveis com esse procedimento, conforme avaliação motivada da autoridade 

licenciadora.  

§ 1º A autoridade licenciadora deve definir na emissão do TR as licenças 

que podem ser aglutinadas, seja a LP com a LI (LP/LI), seja a LI com a LO 

(LI/LO).  

§ 2º A autoridade licenciadora deve estabelecer o estudo ambiental a ser 

requerido no licenciamento ambiental pelo procedimento bifásico, respeitados os 

casos de EIA.  

§ 3º No caso de atividade ou de empreendimento potencialmente causador 

de significativa degradação do meio ambiente, o licenciamento bifásico requer a 

apresentação de EIA para a emissão de LP ou de LP/LI.  

§ 4º No licenciamento ambiental de novos empreendimentos ou atividades, 

na mesma área de influência direta de empreendimentos similares já licenciados, 

pode a autoridade licenciadora emitir LP aglutinada com a LI.  

Art. 20. O licenciamento ambiental simplificado pela modalidade em fase 

única consiste na avaliação da viabilidade ambiental e na autorização da instalação 

e da operação da atividade ou do empreendimento em uma única etapa, com a 

emissão da LAU. 

Parágrafo único. A autoridade licenciadora deve definir o escopo do estudo 

ambiental que subsidia o licenciamento ambiental pelo procedimento em fase 

única.  

Art. 21. O licenciamento ambiental simplificado pela modalidade por 

adesão e compromisso pode ocorrer se forem atendidas, cumulativamente, as 

seguintes condições:  

I – não ser a atividade ou o empreendimento potencialmente causador de 

significativa degradação do meio ambiente;  

II – serem previamente conhecidos:  

a) as características gerais da região de implantação;  

b) as condições de instalação e de operação da atividade ou do 

empreendimento;  



27 
 

c) os impactos ambientais da tipologia da atividade ou do 

empreendimento; e  

d) as medidas de controle ambiental necessárias;  

III – não ocorrer supressão de vegetação nativa, que depende de 

autorização específica.  

§ 1º São considerados atividades e empreendimentos passíveis de 

licenciamento ambiental pelo procedimento por adesão e compromisso aqueles 

definidos em ato específico do ente federativo competente, nos termos da Lei 

Complementar nº 140, de 8 de dezembro de 2011.  

§ 2º A autoridade licenciadora deve estabelecer previamente as 

condicionantes ambientais da LAC que o empreendedor deverá cumprir.  

§ 3º As informações apresentadas pelo empreendedor no RCE devem ser 

conferidas e analisadas pela autoridade licenciadora por amostragem, incluída a 

realização de vistorias, estas também por amostragem, devendo disponibilizar os 

resultados no subsistema de informações previsto no art. 31 desta Lei.  

§ 4º O resultado das vistorias previstas no § 3º deste artigo pode orientar a 

manutenção ou a revisão dos atos sobre as atividades e os empreendimentos 

passíveis de licenciamento ambiental pelo procedimento por adesão e 

compromisso.  

§ 5º Aos prazos de validade e aos procedimentos de renovação da LAC 

aplicam-se, no que couber, as disposições dos arts. 6º, 7º, 14 e 15 desta Lei.  

Seção III  

Da Regularização por Licença de Operação Corretiva  

Art. 22. O licenciamento ambiental corretivo destinado à regularização de 

atividade ou de empreendimento que, na data de publicação desta Lei, esteja 

operando sem licença ambiental válida ocorre pela expedição de LOC.  

§ 1º O licenciamento ambiental corretivo poderá ser por adesão e 

compromisso, observado o disposto no art. 21 desta Lei.  

§ 2º Na impossibilidade de a LOC ser emitida por adesão e compromisso, 

deve ser firmado, anteriormente à emissão da licença de operação corretiva, termo 

de compromisso entre a autoridade licenciadora e o empreendedor, coerente com 

o conteúdo do RCA e do PBA.  

§ 3º O termo de compromisso referido no § 2º deste artigo deve estabelecer 

os critérios, os procedimentos e as responsabilidades de forma a promover o 

licenciamento ambiental corretivo.  

§ 4º No caso de atividade ou de empreendimento cujo início da operação 

tenha ocorrido quando a legislação em vigor exigia licenciamento ambiental, a 

autoridade licenciadora deve definir medidas compensatórias pelos impactos 

causados pela ausência de licença, caso existentes.  
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§ 5º Quando solicitada a LOC espontaneamente, o cumprimento de todas 

as exigências necessárias à sua expedição extinguirá a punibilidade do crime 

previsto no art. 60 da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e ficarão suspensos, 

durante a vigência do termo de compromisso referido nos §§ 2º e 3º deste artigo, 

eventuais processos, cumprimentos de pena e prazos prescricionais.  

§ 6º A atividade ou o empreendimento que estiver com processo de 

licenciamento ambiental corretivo em curso na data de publicação desta Lei pode 

adequar-se às disposições desta Seção.  

§ 7º Verificada a inviabilidade da regularização da atividade ou do 

empreendimento pela autoridade licenciadora em face das normas ambientais e de 

outras normas aplicáveis, ou pelos impactos ambientais verificados, deve-se 

determinar o descomissionamento da atividade ou do empreendimento ou outra 

medida cabível, bem como a recuperação ambiental da área impactada, sujeito o 

empreendedor às sanções penais e administrativas, independentemente da 

obrigação de reparar os danos causados.  

§ 8º Nos procedimentos de regularização, a autoridade licenciadora 

considerará, no que couber, eventuais estudos e licenças expedidas para a 

atividade ou para o empreendimento.  

§ 9º A atividade ou o empreendimento que opere sem licença ambiental 

válida e que não se enquadre no disposto no caput deste artigo deverá ser 

licenciado pelo procedimento aplicável à sua tipologia, salvo deliberação da 

autoridade licenciadora competente quanto à possibilidade de utilização da LOC, 

mediante decisão justificada, hipótese em que não se aplica o disposto no § 5º 

deste artigo.  

§ 10. Durante a vigência da LOC, o empreendedor deverá solicitar a 

emissão de LO, conforme os prazos e os procedimentos definidos pela autoridade 

licenciadora.  

Art. 23. O licenciamento ambiental corretivo destinado à regularização de 

atividade ou de empreendimento de utilidade pública que, na data de publicação 

desta Lei, esteja operando sem licença ambiental válida terá seu rito de 

regularização definido em regulamento próprio.  

Seção IV  

Do EIA e dos demais Estudos Ambientais  

Art. 24. A autoridade licenciadora deve elaborar TR para o EIA e para os 

demais estudos ambientais, compatível com as diferentes tipologias de atividades 

ou de empreendimentos, ouvidas as autoridades envolvidas referidas no inciso III 

do caput do art. 3º desta Lei, quando couber.  

§ 1º A autoridade licenciadora, ouvido o empreendedor, pode ajustar o TR, 

consideradas as especificidades da atividade ou do empreendimento e da área de 

estudo. 
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§ 2º Nos casos em que houver necessidade de ajustes no TR, nos termos 

do § 1º deste artigo, a autoridade licenciadora deve conceder prazo de 15 (quinze) 

dias para manifestação do empreendedor.  

§ 3º O TR deve ser elaborado considerando o nexo de causalidade entre os 

potenciais impactos da atividade ou do empreendimento e os elementos e atributos 

dos meios físico, biótico e socioeconômico suscetíveis de interação com a 

respectiva atividade ou empreendimento.  

§ 4º A autoridade licenciadora tem o prazo máximo de 30 (trinta) dias para 

disponibilizar o TR ao empreendedor, contado da data do requerimento, 

prorrogável por igual período, por decisão motivada, nos casos de oitiva das 

autoridades envolvidas referidas no inciso III do caput do art. 3º desta Lei.  

§ 5º Extrapolado o prazo fixado no § 4º deste artigo, faculta-se ao 

empreendedor o protocolo dos estudos para análise de mérito com base no termo 

de referência padrão da respectiva tipologia, disponibilizado pela autoridade 

licenciadora.  

§ 6º Poderá ser exigido, mediante justificativa técnica da autoridade 

licenciadora, o levantamento de dados primários para a caracterização da área de 

estudo quando não houver dados válidos recentes ou forem insuficientes os dados 

existentes.  

§ 7º O empreendedor pode indicar a fonte da informação à autoridade 

licenciadora quando a informação estiver disponibilizada em base de dados 

oficiais.  

§ 8º As autoridades licenciadoras devem, preferencialmente, elaborar 

termos de referência padrão por tipologia de atividade ou de empreendimento, 

para os quais podem efetuar consulta pública do conteúdo com vistas ao 

acolhimento de contribuições, conforme previsto no art. 37 desta Lei.  

§ 9º A definição do seu prazo de validade constitui elemento obrigatório 

de todo TR, inclusive os padronizados por tipologia.  

Art. 25. O EIA deve contemplar:  

I – concepção e características principais da atividade ou do 

empreendimento e identificação dos processos e dos serviços e produtos que o 

compõem, bem como identificação e análise das principais alternativas 

tecnológicas e locacionais, quando couber, confrontando-as entre si e com a 

hipótese de não implantação da atividade ou do empreendimento;  

II – definição dos limites geográficos da AE e da ADA e da atividade ou 

do empreendimento;  

III – diagnóstico ambiental da ADA e das áreas de influência direta e 

indireta da atividade ou do empreendimento, com a análise integrada dos 

elementos e atributos dos meios físico, biótico e socioeconômico que podem ser 

afetados;  
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IV – análise dos impactos ambientais da atividade ou do empreendimento, 

consideradas as alternativas escolhidas, por meio da identificação, da previsão da 

magnitude e da interpretação da importância dos prováveis impactos relevantes, 

discriminando-os em negativos e positivos, de curto, médio e longo prazos, 

temporários e permanentes, considerados seu grau de reversibilidade e suas 

propriedades cumulativas e sinérgicas, bem como a distribuição dos ônus e dos 

benefícios sociais e a existência ou o planejamento de outras atividades ou 

empreendimentos de mesma natureza nas áreas de influência direta e indireta;  

V – definição dos limites geográficos da AID e da AII da atividade ou do 

empreendimento;  

VI – prognóstico do meio ambiente na ADA e na AID da atividade ou do 

empreendimento, nas hipóteses de sua implantação ou não;  

VII – definição das medidas para prevenir, mitigar ou compensar os 

impactos ambientais negativos da atividade ou do empreendimento, incluídos os 

decorrentes da sua desativação, conforme a hierarquia prevista no caput do art. 13 

desta Lei, bem como das medidas de recuperação ambiental necessárias;  

VIII – análise de risco ambiental da atividade ou do empreendimento, 

quando estipulado nos termos do § 1º do art. 17 desta Lei;  

IX – elaboração de programas de acompanhamento e monitoramento dos 

impactos positivos e negativos, com indicação dos fatores e parâmetros a serem 

considerados; e  

X – conclusão sobre a viabilidade ambiental da atividade ou do 

empreendimento.  

Art. 26. Todo EIA deve gerar um Rima, com o seguinte conteúdo mínimo:  

I – objetivos e justificativas da atividade ou do empreendimento e sua 

relação e compatibilidade com as políticas setoriais, planos e programas 

governamentais;  

II – descrição e características principais da atividade ou do 

empreendimento, bem como de sua ADA e de áreas de influência, com as 

conclusões do estudo comparativo entre suas principais alternativas tecnológicas 

e locacionais;  

III – síntese dos resultados dos estudos de diagnóstico ambiental da ADA 

e das áreas de influência da atividade ou do empreendimento;  

IV – descrição dos prováveis impactos ambientais da atividade ou do 

empreendimento, considerados o projeto proposto, suas alternativas e o horizonte 

de tempo de incidência dos impactos e indicados os métodos, as técnicas e os 

critérios adotados para sua identificação, quantificação e interpretação;  

V – caracterização da qualidade ambiental futura da ADA e das áreas de 

influência, comparando as diferentes alternativas da atividade ou do 

empreendimento, incluída a hipótese de sua não implantação;  
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VI – descrição do efeito esperado das medidas previstas para prevenir, 

mitigar ou compensar os impactos ambientais negativos da atividade ou do 

empreendimento;  

VII – programas de acompanhamento e monitoramento dos impactos e, 

quando couber, dos riscos ambientais da atividade ou do empreendimento; e  

VIII – recomendação quanto à alternativa mais favorável e conclusão sobre 

a viabilidade ambiental da atividade ou do empreendimento.  

Art. 27. Observadas as regras estabelecidas na forma do art. 17 desta Lei, 

a autoridade licenciadora deve definir o conteúdo mínimo dos estudos ambientais 

e dos documentos requeridos no âmbito do licenciamento ambiental de atividade 

ou de empreendimento não sujeito a EIA. 

Parágrafo único. A autoridade licenciadora pode, motivadamente, estender 

a exigência de estudos e de medidas de gerenciamento de risco à atividade ou ao 

empreendimento não sujeito a EIA, quando estipulado nos termos do § 1º do art. 

17 desta Lei. 

Art. 28. No caso de atividades ou de empreendimentos localizados na 

mesma área de estudo, a autoridade licenciadora pode aceitar estudo ambiental 

para o conjunto e dispensar a elaboração de estudos específicos para cada 

atividade ou empreendimento, sem prejuízo das medidas de participação previstas 

na Seção VI deste Capítulo. 

§ 1º Na hipótese prevista no caput deste artigo, pode ser emitida LP única 

para o conjunto de atividades ou empreendimentos, desde que identificado um 

responsável legal, mantida a necessidade de emissão das demais licenças 

específicas para cada atividade ou empreendimento. 

§ 2º Para atividades ou empreendimentos de pequeno porte e similares, 

pode ser admitido um único processo de licenciamento ambiental, desde que 

definida a responsabilidade legal pelo conjunto de atividades ou de 

empreendimentos. 

§ 3º As disposições deste artigo podem ser aplicadas a atividades ou a 

empreendimentos sob responsabilidade de autoridades licenciadoras distintas, 

desde que haja acordo de cooperação técnica firmado entre elas.  

Art. 29. Independentemente da titularidade de atividade ou de 

empreendimento sujeito a licenciamento ambiental, no caso de implantação na 

área de estudo de outro já licenciado, pode ser aproveitado o diagnóstico constante 

do estudo ambiental anterior, desde que adequado à realidade da nova atividade 

ou empreendimento e resguardado o sigilo das informações previsto em lei.  

§ 1º Para atender ao disposto no caput deste artigo, a autoridade 

licenciadora deve manter base de dados, disponibilizada na internet e integrada ao 

Sistema Nacional de Informações sobre Meio Ambiente (Sinima), conforme o 

disposto no art. 31 desta Lei. 
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§ 2º Cabe à autoridade licenciadora estabelecer os prazos de validade dos 

dados disponibilizados para fins do disposto neste artigo, os quais são renováveis 

por meio de decisão motivada. 

Art. 30. A elaboração de estudos ambientais deve ser atribuída a equipe 

habilitada e registrada no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos 

de Defesa Ambiental. 

Parágrafo único. A autoridade licenciadora deve manter disponível no 

subsistema de informações previsto no art. 31 desta Lei cadastro de pessoas físicas 

e jurídicas responsáveis pela elaboração de estudos e auditorias ambientais com o 

histórico individualizado de aprovações, de rejeições, de pedidos de 

complementação atendidos, de pedidos de complementação não atendidos e de 

fraudes. 

Seção V 

Da Integração e da Disponibilização de Informações 

Art. 31. O Sinima deve conter subsistema que integre as informações sobre 

os licenciamentos ambientais realizados nos âmbitos federal, estadual, distrital e 

municipal, bem como as bases de dados mantidas pelas respectivas autoridades 

licenciadoras.  

§ 1º As informações fornecidas e utilizadas no licenciamento ambiental, 

incluídos os estudos ambientais realizados, devem atender a parâmetros que 

permitam a estruturação e a manutenção do subsistema previsto no caput deste 

artigo.  

§ 2º O subsistema previsto no caput deste artigo deve operar, quando 

couber, com informações georreferenciadas, e ser compatível com o Sistema 

Nacional de Cadastro Ambiental Rural (Sicar), com o Sistema Nacional de 

Controle da Origem dos Produtos Florestais (Sinaflor) e, na forma de 

regulamento, com outros sistemas de controle governamental.  

§ 3º Resguardados os sigilos garantidos por lei, as informações do 

subsistema previsto no caput deste artigo devem ser acessíveis pela internet.  

§ 4º Fica estabelecido o prazo de 4 (quatro) anos, contado da data de 

entrada em vigor desta Lei, para a organização e o pleno funcionamento do 

subsistema previsto no caput deste artigo.  

Art. 32. O licenciamento ambiental deve tramitar em meio eletrônico em 

todas as suas fases.  

Parágrafo único. Cabe aos entes federativos criar, adotar ou compatibilizar 

seus sistemas de forma a assegurar o estabelecido no caput deste artigo no prazo 

de 3 (três) anos, contado da data de entrada em vigor desta Lei.  

Art. 33. O procedimento de licenciamento é público, devendo a autoridade 

licenciadora disponibilizar, em seu sítio eletrônico, todos os pedidos de 

licenciamento recebidos, sua aprovação, rejeição ou renovação, eventuais 



33 
 

recursos e decisões, com as respectivas fundamentações, bem como os estudos 

ambientais produzidos.  

§ 1º O pedido de licenciamento ambiental de atividade ou de 

empreendimento potencialmente causador de significativa degradação do meio 

ambiente deve ser publicado pelo empreendedor em jornal oficial.  

§ 2º Para aplicação do disposto no § 1º deste artigo, a autoridade 

licenciadora definirá os tipos de licenças e as respectivas informações a serem 

publicadas pelo empreendedor.  

Art. 34. O conteúdo do EIA e dos demais estudos e informações que 

integram o licenciamento ambiental é de natureza pública, passa a compor o 

acervo da autoridade licenciadora e deve ser incluído no Sinima, conforme 

estabelecido no art. 31 desta Lei.  

Seção VI  

Da Participação Pública  

Art. 35. O licenciamento ambiental será aberto à participação pública, a 

qual pode ocorrer nas seguintes modalidades: 

 I – consulta pública;  

II – tomada de subsídios técnicos;  

III – reunião participativa;  

IV – audiência pública.  

Art. 36. Será realizada pelo menos 1 (uma) audiência pública nos 

processos de licenciamento ambiental de atividades ou de empreendimentos 

sujeitos a EIA antes da decisão final sobre a emissão da LP.  

§ 1º O EIA e o Rima devem estar disponíveis para conhecimento público 

com pelo menos 45 (quarenta e cinco) dias de antecedência à realização da 

audiência pública prevista no caput deste artigo.  

§ 2º A decisão da autoridade licenciadora sobre a realização de mais de 

uma audiência pública deve ser motivada pela inviabilidade de realização de um 

único evento, pela complexidade da atividade ou do empreendimento, pela 

amplitude da distribuição geográfica da área de influência ou pela ocorrência de 

caso fortuito ou força maior que tenha impossibilitado a realização da audiência 

prevista.  

§ 3º A autoridade licenciadora pode, a seu juízo, utilizar qualquer dos 

demais mecanismos de participação pública previstos no art. 35 desta Lei para 

preparar a realização da audiência pública, dirimir dúvidas e recolher críticas e 

sugestões. 

 Art. 37. A consulta pública prevista no inciso I do caput do art. 35 desta 

Lei pode, a critério da autoridade licenciadora, ser utilizada em todas as 
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modalidades de licenciamento previstas nesta Lei com o objetivo de colher 

subsídios, quando couber, para:  

I – a análise da eficácia, da eficiência e da efetividade das condicionantes 

ambientais em todas as fases do licenciamento ambiental, incluído o período 

posterior à emissão de LO; ou  

II – a instrução e a análise de outros fatores do licenciamento ambiental.  

§ 1º A consulta pública não suspende prazos no processo e ocorre 

concomitantemente ao tempo previsto para manifestação da autoridade 

licenciadora, devendo durar, no mínimo, 15 (quinze) dias e, no máximo, 60 

(sessenta) dias.  

§ 2º As autoridades licenciadoras podem efetuar consulta pública acerca 

do conteúdo dos termos de referência padrão de que trata o art. 24 desta Lei.  

Seção VII  

Da Participação das Autoridades Envolvidas  

Art. 38. A participação das autoridades envolvidas definidas no inciso III 

do caput do art. 3º desta Lei nos processos de licenciamento ambiental observará 

as seguintes premissas:  

I – não vincula a decisão da autoridade licenciadora;  

II – deve ocorrer nos prazos estabelecidos nos arts. 39 e 40 desta Lei;  

III – não obsta, no caso de sua ausência no prazo estabelecido, a 

continuidade da tramitação do processo de licenciamento ambiental nem a 

expedição da licença;  

IV – deve ater-se às suas competências institucionais estabelecidas em lei; 

e  

V – deve atender ao disposto no art. 13 desta Lei.  

Parágrafo único. Observado o disposto nos arts. 4º, 8º e 9º desta Lei, as 

autoridades envolvidas definirão, conforme suas competências institucionais, as 

tipologias de atividades ou de empreendimentos em que haverá sua participação 

no licenciamento ambiental.  

Art. 39. Observadas as premissas estabelecidas no art. 38 desta Lei, a 

autoridade licenciadora encaminhará o TR para manifestação da respectiva 

autoridade envolvida nas seguintes situações:  

 I – quando nas distâncias máximas fixadas no Anexo desta Lei, em relação 

à atividade ou ao empreendimento, existir:  

a) terras indígenas com a demarcação homologada;  

b) área que tenha sido objeto de portaria de interdição em razão da 

localização de índios isolados; ou  
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c) áreas tituladas a remanescentes das comunidades dos quilombos;  

II – quando na ADA ou na área de influência direta sugerida da atividade 

ou do empreendimento existir intervenção em:  

a) bens culturais protegidos pela Lei nº 3.924, de 26 de julho de 1961, ou 

legislação correlata;  

b) bens tombados nos termos do Decreto-Lei nº 25, de 30 de novembro de 

1937, ou legislação correlata;  

c) bens registrados nos termos do Decreto nº 3.551, de 4 de agosto de 2000, 

ou legislação correlata; ou  

d) bens valorados nos termos da Lei nº 11.483, de 31 de maio de 2007, ou 

legislação correlata;  

III - quando na ADA da atividade ou do empreendimento existir unidades 

de conservação ou suas zonas de amortecimento, previstas na Lei nº 9.985, de 18 

de julho de 2000, exceto Área de Proteção Ambiental (APA).  

§ 1º As autoridades envolvidas terão prazo de 30 (trinta) dias, prorrogáveis 

por mais 10 (dez) dias, para apresentar sua manifestação sobre o TR, contado da 

data de recebimento da solicitação por parte da autoridade licenciadora.  

§ 2º A ausência de manifestação da autoridade envolvida nos prazos 

previstos no § 1º deste artigo não obsta o andamento do licenciamento ambiental 

nem a expedição do TR definitivo, e o órgão licenciador deve utilizar o termo de 

referência padrão disponibilizado pela autoridade envolvida.  

Art. 40. Observadas as premissas estabelecidas no art. 38 desta Lei, a 

manifestação das autoridades envolvidas sobre o EIA/Rima e sobre os demais 

estudos, planos, programas e projetos ambientais relacionados à licença ambiental 

ocorrerá nas seguintes situações:  

I - quando na AID da atividade ou do empreendimento existir: a) terras 

indígenas com a demarcação homologada;  

b) área que tenha sido objeto de portaria de interdição em razão da 

localização de índios isolados; ou  

c) áreas tituladas a remanescentes das comunidades dos quilombos; 

 II - quando na AID da atividade ou do empreendimento existir intervenção 

em:  

a) bens culturais protegidos pela Lei nº 3.924, de 26 de julho de 1961, ou 

legislação correlata;  

b) bens tombados nos termos do Decreto-Lei nº 25, de 30 de novembro de 

1937, ou legislação correlata; 

 c) bens registrados nos termos do Decreto nº 3.551, de 4 de agosto de 

2000, ou legislação correlata; ou  



36 
 

d) bens valorados nos termos da Lei nº 11.483, de 31 de maio de 2007, ou 

legislação correlata;  

III - quando na ADA da atividade ou do empreendimento existir unidades 

de conservação ou suas zonas de amortecimento, previstas na Lei nº 9.985, de 18 

de julho de 2000, exceto APA. 

 § 1º A autoridade licenciadora deve solicitar a manifestação das 

autoridades envolvidas no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado do 

recebimento do EIA/Rima e dos demais estudos, planos, programas e projetos 

ambientais relacionados à licença ambiental.  

§ 2º A autoridade envolvida deve apresentar manifestação conclusiva para 

subsidiar a autoridade licenciadora no prazo máximo de 90 (noventa) dias, nos 

casos de manifestação sobre o EIA/Rima, e de até 30 (trinta) dias, nos demais 

casos, contados da data do recebimento da solicitação prevista no § 1º deste artigo.  

§ 3º A autoridade envolvida pode requerer, motivadamente, a prorrogação 

do prazo previsto no § 2º deste artigo por no máximo 30 (trinta) dias, nos casos de 

manifestação sobre o EIA/Rima, e até 15 (quinze) dias, nos demais casos.  

§ 4º A ausência de manifestação da autoridade envolvida nos prazos 

previstos nos §§ 2º e 3º deste artigo não obsta o andamento do licenciamento 

ambiental nem a expedição da licença ambiental.  

§ 5º Recebida a manifestação da autoridade envolvida fora do prazo 

estabelecido, ela será avaliada na fase em que estiver o processo de licenciamento 

ambiental.  

§ 6º Observado o disposto no art. 13 desta Lei, a manifestação das 

autoridades envolvidas deve ser considerada pela autoridade licenciadora, mas 

não vincula sua decisão quanto ao estabelecimento de condicionantes ambientais 

e à emissão de licenças ambientais.  

§ 7º No caso de a manifestação da autoridade envolvida incluir propostas 

de condicionantes, elas devem estar acompanhadas de justificativa técnica que 

demonstre o atendimento ao disposto no art. 13 desta Lei, e, para aquelas que não 

atendam a esse requisito, a autoridade licenciadora pode solicitar à autoridade 

envolvida que justifique ou reconsidere a sua manifestação no prazo de 10 (dez) 

dias.  

§ 8º Findo o prazo referido no § 7º deste artigo, com ou sem recebimento 

da resposta da autoridade envolvida, a autoridade licenciadora avaliará e decidirá 

motivadamente sobre a proposta apresentada pela autoridade envolvida.  

§ 9º A partir das informações e dos estudos apresentados pelo 

empreendedor e das demais informações disponíveis, as autoridades envolvidas 

devem acompanhar a implementação das condicionantes ambientais incluídas nas 

licenças, relacionadas às suas atribuições, e informar a autoridade licenciadora se 

houver descumprimento ou inconformidade.  
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§ 10. As áreas previstas nos incisos I, II e III do caput deste artigo devem 

ser observadas ainda que maiores ou menores que as áreas de impacto presumido 

constantes do Anexo desta Lei.  

Art. 41. Se houver superveniência das hipóteses previstas no caput do art. 

40 desta Lei, as autoridades envolvidas deverão apresentar manifestação na fase 

em que estiver o processo de licenciamento, sem prejuízo da sua validade e do seu 

prosseguimento.  

Art. 42. As autoridades envolvidas e a autoridade licenciadora competente, 

nos termos da Lei Complementar nº 140, de 8 de dezembro de 2011, poderão, 

mediante instrumentos de cooperação institucional, dispor sobre procedimentos 

específicos para licenciamentos cujos empreendedores sejam indígenas ou 

quilombolas, quando as atividades forem realizadas dentro das respectivas terras 

indígenas ou quilombolas, observadas, em qualquer caso, as normas gerais para o 

licenciamento ambiental estabelecidas nesta Lei.  

Seção VIII  

Dos Prazos Administrativos  

Art. 43. O processo de licenciamento ambiental deve respeitar os seguintes 

prazos máximos de análise para emissão da licença, contados da entrega do estudo 

ambiental pertinente e das demais informações ou documentos requeridos na 

forma desta Lei:  

I – 10 (dez) meses para a LP, quando o estudo ambiental exigido for o EIA;  

II – 6 (seis) meses para a LP, para os casos dos demais estudos;  

III – 3 (três) meses para a LI, a LO, a LOC e a LAU; e IV – 4 (quatro) 

meses para as licenças pelo procedimento bifásico em que não se exija EIA.  

§ 1º Os prazos estipulados no caput deste artigo podem ser alterados em 

casos específicos, desde que formalmente solicitado pelo empreendedor e haja a 

concordância da autoridade licenciadora.  

§ 2º O requerimento de licença ambiental não deve ser admitido quando, 

no prazo de 15 (quinze) dias, a autoridade licenciadora identificar que o EIA ou 

outro estudo ambiental protocolado não apresenta os itens listados no TR, o que 

acarreta a necessidade de reapresentação do estudo e o reinício do procedimento 

e da contagem do prazo.  

§ 3º O decurso dos prazos máximos previstos no caput deste artigo sem a 

emissão da licença ambiental não implica emissão tácita nem autoriza a prática de 

ato que dela dependa ou decorra, mas instaura, caso requerida pelo empreendedor, 

a competência supletiva do licenciamento ambiental, nos termos do § 3º do art. 14 

da Lei Complementar nº 140, de 8 de dezembro de 2011.  

§ 4º Na instauração de competência supletiva prevista no § 3º deste artigo, 

o prazo de análise é reiniciado, e devem ser aproveitados, sempre que possível, os 
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elementos instrutórios no âmbito do licenciamento ambiental, vedada a solicitação 

de estudos já apresentados e aceitos, ressalvados os casos de vício de legalidade.  

§ 5º Respeitados os prazos previstos neste artigo, a autoridade licenciadora 

deve definir em ato próprio os demais prazos do licenciamento ambiental.  

Art. 44. As exigências de complementação oriundas da análise do 

licenciamento ambiental de atividade ou de empreendimento devem ser 

comunicadas pela autoridade licenciadora de uma única vez ao empreendedor, 

ressalvadas as exigências decorrentes de fatos novos, nos termos do § 1º do art. 

14 da Lei Complementar nº 140, de 8 de dezembro de 2011.  

§ 1º O empreendedor deve atender às exigências de complementação no 

prazo máximo de 4 (quatro) meses, contado do recebimento da respectiva 

notificação, e esse prazo pode ser prorrogado, a critério da autoridade 

licenciadora, desde que haja justificativa apresentada pelo empreendedor.  

§ 2º O descumprimento injustificado do prazo previsto no § 1º deste artigo 

enseja o arquivamento do processo.  

§ 3º O arquivamento do processo a que se refere o § 2º deste artigo não 

impede novo protocolo com o mesmo teor, em processo sujeito a outro 

recolhimento de despesas de licenciamento ambiental, bem como à apresentação 

da complementação de informações, de documentos ou de estudos julgada 

necessária pela autoridade licenciadora.  

§ 4º A exigência de complementação de informações, de documentos ou 

de estudos feita pela autoridade licenciadora suspende a contagem dos prazos 

previstos nos arts. 39, 40 e 43 desta Lei, que continuam a fluir após o seu 

atendimento integral pelo empreendedor.  

Art. 45. O processo de licenciamento ambiental que ficar sem 

movimentação durante 2 (dois) anos em razão de inércia não justificada do 

empreendedor pode ser arquivado, após notificação prévia.  

Parágrafo único. Para o desarquivamento do processo, podem ser exigidos 

novos estudos ou a complementação dos anteriormente apresentados, bem como 

cobradas novas despesas relativas ao licenciamento ambiental.  

Art. 46. Os demais entes federativos interessados podem manifestar-se 

perante a autoridade licenciadora responsável, de maneira não vinculante, 

respeitados os prazos e os procedimentos do licenciamento ambiental, nos termos 

do § 1º do art. 13 da Lei Complementar nº 140, de 8 de dezembro de 2011, 

previamente à emissão da licença da atividade ou do empreendimento.  

Art. 47. As autorizações ou as outorgas a cargo de órgão ou entidade 

integrante do Sisnama que se fizerem necessárias para o pleno exercício da licença 

ambiental devem ser emitidas prévia ou concomitantemente a ela, respeitados os 

prazos máximos previstos nos arts. 39, 40 e 43 desta Lei.  

Seção IX 
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 Das Despesas do Licenciamento Ambiental  

Art. 48. Correm a expensas do empreendedor as despesas relativas:  

I – à elaboração dos estudos ambientais requeridos no licenciamento 

ambiental;  

II – à realização de audiência pública ou de reunião participativa realizada 

no licenciamento ambiental;  

III – ao custeio de implantação, de operação, de monitoramento e de 

eventual readequação das condicionantes ambientais, nelas considerados os 

planos, os programas e os projetos relacionados à licença ambiental expedida;  

IV – à publicação dos pedidos de licença ambiental ou sua renovação, 

incluídos os casos de renovação automática;  

V – às cobranças previstas no Anexo da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 

1981, no que couber; e  

VI – às taxas e aos preços estabelecidos na legislação federal, estadual, 

distrital ou municipal. 

§ 1º Os valores alusivos às cobranças do poder público relativos ao 

licenciamento ambiental devem manter relação de proporcionalidade com o custo 

e a complexidade dos serviços prestados e estar estritamente relacionados ao 

objeto da licença ambiental.  

§ 2º A autoridade licenciadora deve publicar os itens de composição das 

cobranças referidas no § 1º deste artigo.  

§ 3º Os atos necessários à emissão de declaração de não sujeição ao 

licenciamento ambiental de atividade ou de empreendimento, nos termos dos arts. 

8º e 9º desta Lei, devem ser realizados de ofício pelos órgãos do Sisnama, vedada 

a cobrança de tributos ou de outras despesas.  

CAPÍTULO III  

DISPOSIÇÕES FINAIS  

Art. 49. Quando exigidos pelo órgão licenciador, os estudos técnicos de 

atividade ou de empreendimento, relativos ao planejamento setorial que envolva 

a pesquisa, e os demais estudos técnicos e ambientais aplicáveis, podem ser 

realizados em quaisquer categorias de unidades de conservação, previstas na Lei 

nº 9.985, de 18 de julho de 2000.  

§ 1º A interferência da realização dos estudos referidos no caput deste 

artigo nos atributos da unidade de conservação deve ser a menor possível. 

 § 2º O órgão gestor da unidade de conservação será informado com 15 

(quinze) dias de antecedência sobre as datas e os horários de realização dos 

estudos referidos no caput deste artigo, o seu conteúdo e a metodologia utilizada.  
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Art. 50. Em caso de situação de emergência ou de estado de calamidade 

pública decretado por qualquer ente federativo, as ações de resposta imediata ao 

desastre podem ser executadas independentemente de licenciamento ambiental.  

§ 1º O executor das ações previstas no caput deste artigo deve apresentar 

à autoridade licenciadora, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contado da data 

de conclusão de sua execução, informações sobre as ações de resposta 

empreendidas.  

§ 2º A autoridade licenciadora pode definir orientações técnicas e medidas 

de caráter mitigatório ou compensatório das intervenções de que trata o caput 

deste artigo.  

Art. 51. A Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, aplica-se 

subsidiariamente disciplinados por esta Lei. aos atos administrativos. 

 Art. 52. Após a entrada em vigor desta Lei, alterações no projeto original 

já licenciado e não previstas na licença que autorizou a operação da atividade ou 

do empreendimento devem ser analisadas no âmbito do processo de licenciamento 

ambiental existente e, caso viáveis, autorizadas por meio de retificação.  

Art. 53. Os profissionais que subscrevem os estudos ambientais 

necessários ao processo de licenciamento ambiental e os empreendedores são 

responsáveis pelas informações apresentadas e sujeitam-se às sanções 

administrativas, civis e penais cabíveis.  

Art. 54. Para a contratação com atividades ou com empreendimentos 

sujeitos a licenciamento ambiental, a pessoa física ou jurídica, pública ou privada, 

inclusive instituição de fomento, que exigir a apresentação do documento 

referente à licença ambiental não possui responsabilidade por eventuais danos 

ambientais decorrentes da execução da atividade ou do empreendimento 

licenciado a terceiros diretamente envolvidos.  

§ 1º Para as atividades e os empreendimentos sujeitos a licenciamento, não 

exigida a apresentação da licença ambiental nos termos do caput deste artigo, a 

pessoa física ou jurídica será subsidiariamente responsável, na medida e 

proporção de sua contribuição, por eventuais danos ambientais decorrentes da 

execução da atividade ou do empreendimento pelo terceiro diretamente envolvido.  

§ 2º As instituições supervisionadas pelo Banco Central do Brasil, no 

exercício de suas funções legais e regulamentares, não possuem dever 

fiscalizatório da regularidade ambiental de seus clientes, devendo exigir, para o 

financiamento de atividades ou de empreendimentos sujeitos a licenciamento 

ambiental, a correspondente licença ambiental, sob pena de serem 

subsidiariamente responsáveis, na medida e proporção de sua contribuição, por 

eventuais danos ambientais decorrentes da execução da atividade ou do 

empreendimento pelo terceiro diretamente envolvido.  

§ 3º Exigida a licença ambiental nos termos do § 2º deste artigo, as 

instituições supervisionadas pelo Banco Central do Brasil não serão 
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responsabilizadas por eventuais danos ambientais ocorridos em razão da execução 

da atividade ou do empreendimento pelo terceiro diretamente envolvido.  

Art. 55. No prazo de 90 (noventa) dias, contado da publicação desta Lei, 

as autoridades licenciadoras da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios e as autoridades envolvidas devem apresentar aos respectivos chefes 

do Poder Executivo relatório sobre as condições de recursos humanos, financeiros 

e institucionais necessárias para o cumprimento desta Lei.  

§ 1º O relatório previsto no caput deste artigo deve ser disponibilizado no 

subsistema previsto no art. 31 desta Lei.  

§ 2º No prazo de 90 (noventa) dias, contado do recebimento do relatório 

previsto no caput deste artigo, os chefes do Poder Executivo devem responder, 

motivadamente, às autoridades licenciadoras e às autoridades envolvidas sobre o 

atendimento ou não das condições apresentadas.  

Art. 56. As autoridades licenciadoras elaborarão relatórios que contenham 

avaliação dos impactos prevenidos, minimizados e compensados, das boas 

práticas observadas e dos benefícios ambientais decorrentes dos processos de 

licenciamento ambiental, com base no desempenho ambiental das atividades e dos 

empreendimentos licenciados.  

Parágrafo único. Para atendimento do disposto no caput deste artigo, as 

autoridades licenciadoras podem utilizar os instrumentos de participação pública 

previstos na Seção VI do Capítulo II desta Lei.  

Art. 57. Os procedimentos previstos nesta Lei aplicam-se a processos de 

licenciamento ambiental iniciados após a data de sua entrada em vigor.  

Parágrafo único. Os processos de licenciamento ambiental em curso no 

momento do início da vigência desta Lei deverão adequar-se às disposições desta 

Lei, da seguinte forma:  

I – as obrigações e os cronogramas já estabelecidos deverão ser respeitados 

até que seja concluída a etapa atual em que se encontra o processo;  

II - os procedimentos e os prazos das etapas subsequentes às indicadas no 

inciso I deste parágrafo deverão atender ao disposto nesta Lei. Art. 58. O § 3º do 

art. 36 da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, passa a vigorar com a seguinte 

redação:  

“Art. 36. ............................... .................................................. 

 § 3º Quando o empreendimento afetar unidade de 

conservação específica ou sua zona de amortecimento, a unidade 

afetada, mesmo que não pertencente ao Grupo de Proteção Integral, 

deverá ser uma das beneficiárias da compensação definida neste 

artigo. ..............................................”(NR)  

Art. 59. O art. 60 da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, passa a 

vigorar com a seguinte redação:  
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“Art. 60. ...............................  

Pena - detenção, de 2 (dois) meses a 1 (um) ano, ou multa. 

Parágrafo único. A pena é aumentada até o dobro se o licenciamento da 

atividade ou do empreendimento é sujeito ao Estudo de Impacto 

Ambiental.”(NR)  

Art. 60. Ficam revogados o parágrafo único do art. 67 da Lei nº 9.605, de 

12 de fevereiro de 1998, e o § 2º do art. 6º da Lei nº 7.661, de 16 de maio de 1988.  

Art. 61. Esta Lei entra em vigor após decorridos 180 (cento e oitenta) dias 

de sua publicação oficial.  

Estas foram as emendas aprovadas pelo Senado Federal: 

Emendas do Senado ao Projeto de Lei n° 2.159, de 2021 (PL n° 3.729, de 

2004, na Casa de origem), que “Dispõe sobre o licenciamento ambiental; 

regulamenta o inciso IV do § 1º do art. 225 da Constituição Federal; altera as Leis 

n°s 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e 9.985, de 18 de julho de 2000; revoga 

dispositivo da Lei n° 7.661, de 16 de maio de 1988; e dá outras providências”. 

Emenda ri° 1 

(Corresponde à Emenda n° 10 — Plen) 

Suprima-se o § 3º do art. 1º do Projeto. 

Emenda n° 2 

(Corresponde às Emendas n‘s 126 — CRA e 150 — CMA) 

Dê-se ao inciso I do art. 2º do Projeto a seguinte redação: 

"Art.2’.................................................................................................... 

I - a realização da avaliação de impactos ambientais segundo 

procedimentos técnicos que busquem o desenvolvimento sustentável; 

 

Emenda n° 3 (Corresponde à Emenda ri° 198 — Plen) 

Acrescentem-se, renumerando-se os dispositivos e a seção subsequentes, 

o inciso XXVI ao caput do art. 3º, o inciso VII ao caput do art. 5º, o inciso IV ao 

caput do art. 17, o art. 22 à Seção II do Capítulo II, a Seção III antes da atual Seção 

III do Capítulo II, o inciso V ao caput do art. 43 e o art. 60; e dê-se nova redação 

ao inciso I do § lº do art. 5º e ao inciso III do caput do art. 6º do Projeto, nos termos 

a seguir: 

"Art. 3‘ .................................................................................................... 

XXV-1 - Licença Ambiental Especial (LAE): ato administrativo expedido 

pela autoridade licenciadora que estabelece condicionantes que deverão ser 

observadas e cumpridas pelo empreendedor para localização, instalação e 

operação de atividade ou de empreendimento estratégico, ainda que utilizador de 
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recursos ambientais, efetiva ou potencialmente causador de significativa 

degradação do meio ambiente; 

"Art. 5º .................................................................................................... 

VII - Licença Ambiental Especial (LAE). 

§ 1º ......................................................................................................... 

I - EIA ou demais estudos ambientais, conforme TR definido pela 

autoridade licenciadora, para a LP e a LAE; 

"Art. 6º .................................................................................................... 

III - para a LAU, a LO, a LI aglutinada à LO do procedimento bifásico 

(LI/LO), a LOC e a LAE, no mínimo, 5 (cinco) anos e, no máximo, 10 (dez) anos, 

considerados os planos de controle ambiental. 

"Art. 17. .................................................................................................. 

IV - pelo procedimento especial para atividades ou empreendimentos 

estratégicos. 

“Art. 21-1. Ao procedimento especial para atividades ou empreendimentos 

estratégicos aplicam-se as disposições da Seção II-A deste Capítulo.” 

“Seção II-1 

Do Licenciamento Ambiental Especial para Atividades ou 

Empreendimentos Estratégicos 

Art. 21-2. O procedimento especial aplica-se a atividades ou 

empreendimentos estratégicos, assim definidos em decreto mediante proposta 

bianual do Conselho de Governo, que dimensionará equipe técnica 

permanentemente dedicada à função. 

Parágrafo único. A autoridade licenciadora dará prioridade à análise e à 

decisão dos respectivos pedidos de licença ambiental das atividades ou 

empreendimentos definidos como estratégicos na forma do caput. 

Art. 21-3. O licenciamento ambiental especial será conduzido em 

procedimento monofásico, observadas as seguintes etapas: 

I - definição do conteúdo e elaboração do termo de referência pela 

autoridade licenciadora, ouvidas as autoridades envolvidas quando for o caso; 

II - requerimento de licença ambiental especial, acompanhado dos 

documentos, projetos, cronograma e estudos ambientais exigidos, de 

responsabilidade do empreendedor, bem como de anuências, licenças, 

autorizações, certidões, outorgas e outros documentos necessários ao 

licenciamento ambiental especial; 

III - apresentação, ã autoridade licenciadora, das manifestações das 

autoridades envolvidas, quando for o caso; 
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IV - análise, pela autoridade licenciadora, dos documentos, projetos, 

cronograma e estudos ambientais apresentados e, se necessário, solicitação de 

informações adicionais e complementações, uma única vez; 

V - emissão de parecer técnico conclusivo; 

VI - concessão ou indeferimento da licença ambiental especial. 

Parágrafo único. Deverá ser priorizada, pelas entidades e órgãos públicos 

de qualquer esfera federativa, a emissão de anuências, licenças, autorizações, 

certidões, outorgas e outros documentos necessários ao licenciamento ambiental 

especial.” 

“Art. 43. .................................................................................................. 

V - 12 (doze) meses para a LAE. 

“Art. 59-1. O inciso I do art. 6º da Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981 

(Lei da Política Nacional do Meio Ambiente), passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

‘Art.  6º  ..................................................................................................... 

I - órgão superior: o Conselho de Governo, com a função de assessorar o 

Presidente da República na formulação da política nacional e nas diretrizes 

governamentais para o meio ambiente e os recursos ambientais, inclusive de 

propor obras, serviços, projetos e atividades para a lista de empreendimentos 

estratégicos, para fins de licenciamento ambiental; 

..............................................................................................................’  

(NR)” 

Emenda n° 4 

(Corresponde às Emendas n°s 127 — CRA e 151 — CMA) 

Dê-se aos incisos XXXIV e XXXV do art. 3º do Projeto a seguinte 

redação: “Art. 3º ................................................................................................... 

XXXIV - porte da atividade ou do empreendimento: dimensionamento da 

atividade ou do empreendimento com base em critérios preestabelecidos pelo ente 

federativo competente, respeitadas as atribuições previstas na Lei Complementar 

n° 140, de 8 de dezembro de 2011; 

XXXV - potencial poluidor da atividade ou do empreendimento: avaliação 

qualitativa ou quantitativa que mede a capacidade de a atividade ou de o 

empreendimento vir a causar impacto ambiental negativo, baseada em critérios 

preestabelecidos pelo ente federativo competente, respeitadas as atribuições 

previstas na Lei Complementar n. 140, de 8 de dezembro de 2011.” 

Emenda n‘ 5 

(Corresponde às Emendas n°s 128 — CRA e 152 — CMA) 



45 
 

Acrescente-se ao art. 4º do Projeto o seguinte § 3º: 

“Art. 4º .................................................................................................... 

§ 3º A responsabilidade técnica pela atividade e pelo empreendimento de 

que trata o caput será exercida por profissionais habilitados, de nível médio ou 

superior, com formação compatível com a tipologia, a complexidade e a área de 

conhecimento da atividade ou do empreendimento, sendo obrigatório o registro 

de sua condição e atuação em documento de responsabilidade técnica perante o 

respectivo conselho de fiscalização profissional.” 

Emenda n° 6 

(Corresponde às Emendas n‘s 129 — CRA e 153 — CMA) 

Dê-se ao art. 5º do Projeto a seguinte redação: 

“Art. 5º .................................................................................................... 

§ 4º Sem prejuízo de outros casos de procedimento bifásico, a LI de 

empreendimentos lineares destinados ao transporte ferroviário e rodoviário, às 

linhas de transmissão e de distribuição e aos cabos de fibra ótica, bem como a 

subestações e a outras infraestruturas associadas, poderá contemplar, quando 

requerido pelo empreendedor, condicionantes que viabilizem o início da operação 

logo após o término da instalação, mediante apresentação de termo de 

cumprimento das condicionantes exigidas nas etapas anteriores à operação, 

assinado por responsável técnico. 

§ 5º Alterações na operação da atividade ou do empreendimento que não 

incrementem os impactos ambientais negativos avaliados nas etapas anteriores do 

licenciamento ambiental, de modo a alterar seu enquadramento, independem da 

manifestação da autoridade licenciadora, desde que comunicadas no prazo de até 

30 (trinta) dias. 

§ 6º As licenças ambientais podem, a critério da autoridade licenciadora, 

contemplar o objeto das autorizações de supressão de vegetação e de manejo de 

fauna, observada a legislação pertinente.” 

Emenda n° 7 

(Corresponde às Emendas n°s 130 — CRA e 154 — CMA) 

Acrescente-se ao art. 6º do Projeto o seguinte inciso IV: 

"Art. 6º .................................................................................................... 

IV - para a LAC, no mínimo, 5 (cinco) anos e, no máximo, 10 (dez) anos, 

consideradas as informações apresentadas no RCE. 

Emenda n° 8 

(Corresponde às Emendas n°s 131 — CRA e 155 — CMA) 

Dê-se ao art. 7º do Projeto a seguinte redação: 
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“Art. 7º .................................................................................................... 

§ 4º A licença ambiental de atividade ou de empreendimento caracterizado 

como de baixo ou médio potencial poluidor e pequeno ou médio porte, por ato 

próprio da autoridade licenciadora, pode ser renovada automaticamente, por igual 

período, sem a necessidade da análise prevista no § 2º deste artigo, a partir de 

declaração eletrônica do empreendedor que ateste o atendimento simultâneo das 

seguintes condições: 

§ 6º O atesto da condição prevista no inciso III do § 4º deverá ser 

acompanhado de relatório comprobatório do cumprimento das condicionantes, 

devidamente assinado por profissional habilitado.” 

Emenda n° 9 

(Corresponde às Emendas n°s 132 — CRA, 156 — CMA, 197 — Plen e 

207 — Plen) 

Dê-se ao art. 8º do Projeto a seguinte redação: 

"Art. 8” ................................................................................................... 

II — não considerados como utilizadores de recursos ambientais, não 

potencial ou efetivamente poluidores ou incapazes, sob qualquer forma, de causar 

degradação do meio ambiente; 

 III — não incluídos nas listas de atividades ou de empreendimentos 

sujeitos a licenciamento ambiental estabelecidas na forma do § 1º do art. 4º desta 

Lei, sem prejuízo das demais licenças, outorgas e autorizações cabíveis; IV — 

obras e intervenções emergenciais ou realizadas em casos de estado de calamidade 

pública ou situação de emergência decretados por qualquer ente federativo; 

VI — obras de serviço público de distribuição de energia elétrica de 

até 138 kV (cento e trinta e oito quilovolts) realizadas em área urbana ou rural; 

VII — serviços e obras direcionados à manutenção e ao melhoramento 

da infraestrutura em instalações preexistentes ou em faixas de domínio e de 

servidão, incluídas rodovias anteriormente pavimentadas e dragagens de 

manutenção. 

§ 10 A dispensa de licenciamento ambiental para as atividades de que 

tratam os incisos IV e V do caput deste artigo está condicionada à apresentação, 

ao órgão ambiental competente, de relatório das ações executadas, no prazo de 30 

(trinta) dias da data de conclusão de sua execução. 

§ 2º O relatório de que trata o § 1º deste artigo será assinado por 

profissional habilitado, com o devido registro de responsabilidade técnica 

expedido pelo competente conselho de fiscalização profissional. 

§ 3º A autoridade licenciadora pode definir orientações técnicas e medidas 

de caráter mitigatório ou compensatório às intervenções de que tratam os incisos 

IV e V do caput deste artigo.” 
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Emenda n° 10 

(Corresponde às Emendas n°s 133 — CRA e 157 — CMA) 

Dê-se ao art. 9º do Projeto a seguinte redação: 

"Art. 9º .................................................................................................... 

......................................................................................................................

.... 

§ 2º O previsto no caput deste artigo não afasta a realização de atividades 

de fiscalização pelo órgão ambiental competente, inclusive a imposição das 

sanções aplicáveis no caso de infrações, bem como não dispensa o cumprimento 

das obrigações relativas ao uso alternativo do solo na propriedade ou na posse 

rural que constem expressamente da legislação ou dos planos de manejo de 

unidades de conservação da natureza, notadamente no que se refere ao uso de 

agrotóxicos, à conservação do solo e ao direito de uso dos recursos hídricos. 

§ 4º As autoridades licenciadoras disponibilizarão, de forma gratuita e 

automática, nos seus respectivos sítios eletrônicos, bem como no subsistema de 

informações previsto no art. 31 desta Lei, certidão declaratória de não sujeição da 

atividade ou do empreendimento ao licenciamento ambiental. 

 

Emenda n° 11 

(Corresponde às Emendas n°s 116 — CMA, 120 — CRA e 158 — CMA) 

Dê-se ao caput do art. 10 do Projeto a seguinte redação: 

“Art. 10. A autoridade ambiental competente assegurará procedimentos 

simplificados e prioridade na análise para o licenciamento ambiental de projetos 

relacionados às atividades ou aos empreendimentos de saneamento básico 

abrangidos pela Lei n° 11.445, de 5 de janeiro de 2007 (Lei de Saneamento 

Básico), quando exigível, bem como relacionados à segurança energética 

nacional, desde que previstos e contratados no planejamento e nas políticas 

energéticas nacionais. 

Emenda n° 12 (Corresponde à Emenda n‘ 219 — Plen) 

Acrescentem-se ao art. 10 do Projeto os seguintes §§ 2º a 5º: 

“Art. 10. .................................................................................................. 

§ 1º .......................................................................................................... 

§ 2º São dispensados do licenciamento ambiental, até o atingimento das 

metas de universalização previstas na Lei n° 11.445, de 5 janeiro de 2007 (Lei de 

Saneamento Básico), os sistemas e as estações de tratamento de água e de esgoto 

sanitário, exigível, neste último caso, outorga de direito de uso de recursos 

hídricos para o lançamento do efluente tratado. 
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§ 3º Os sistemas a que se refere o § 2º incluem as instalações necessárias 

ao abastecimento público de água, desde a captação até as ligações prediais, e as 

instalações operacionais de coleta, de transporte e de tratamento de esgoto. 

§ 4º Para os fins do disposto no § 2º, a requerimento do empreendedor 

responsável pelos sistemas ou pelas estações de tratamento, a autoridade 

outorgante de recursos hídricos, em articulação com o órgão ambiental 

correspondente, definirá ou revisará a classe correspondente a ser adotada em 

função dos usos preponderantes existentes no respectivo corpo de água. 

§ 5º Aplica-se o disposto no caput e no § 1º às atividades e aos 

empreendimentos de saneamento básico abrangidos pela Lei n° 11.445, de 2007 

(Lei de Saneamento Básico), após o atingimento das metas referidas no 

§ 2º.” 

Emenda n° 13 

(Corresponde à Emenda n° 135 — CRA, na forma da Emenda n° 223 — 

REL) 

Dê-se ao art. 11 do Projeto a seguinte redação: 

“Art. 11. O licenciamento ambiental de serviços e obras direcionados à 

ampliação de capacidade e à pavimentação em instalações preexistentes ou em 

faixas de domínio e de servidão, bem como direcionados a atividades e 

empreendimentos de saneamento básico, será realizado mediante emissão da 

Licença por Adesão e Compromisso (LAC), acompanhada de RCE, respeitado o 

disposto no inciso I do caput do art. 21 desta Lei. 

Emenda n° 14 

(Corresponde às Emendas n°s 136 — CRA e 160 — CMA) 

Acrescentem-se ao art. 12 do Projeto os seguintes incisos III e IV: 

“Art. 12. .................................................................................................. 

III — instalações necessárias ao abastecimento público de água potável, 

desde a captação até as ligações prediais; 

IV — instalações operacionais de coleta, transporte e tratamento de 

esgoto.” 

Emenda n° 15 

(Corresponde às Emendas n°s 149 — CRA e 167 — CMA) 

Acrescente-se ao Projeto  o seguinte art. 13, 

renumerando-se os artigos subsequentes: 

“Art. 13. A inscrição no CAR não pode ser exigida como requisito para a 

emissão de licença ambiental ou de autorização de supressão de vegetação para 

atividades ou empreendimentos de infraestrutura pública que sejam instalados na 
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propriedade ou na posse rural, mas que não tenham relação com as atividades 

agropecuárias nela desenvolvidas.” 

Emenda n° 16 

(Corresponde às Emendas n°s 137 — CRA e 161 — CMA) 

Dê-se ao art. 13 do Projeto a seguinte redação: 

"Art.13................................................................................................... 

§ 2º Para os fins do disposto no § 1º deste artigo, as condicionantes 

ambientais não devem ser exigidas para: 

Emenda n° 17 

(Corresponde às Emendas n°s 138 — CRA e 162 — CMA) 

Dê-se ao inciso III do art. 17 do Projeto a seguinte redação: 

“Art. 17. .................................................................................................. 

III - pelo procedimento corretivo. 

 

Emenda n° 18 

(Corresponde às Emendas n°s 139 — CRA e 163 — CMA) 

Dê-se ao art. 21 do Projeto a seguinte redação: 

“Art. 21. .................................................................................................. 

I — a atividade ou o empreendimento for qualificado, simultaneamente, 

como de pequeno ou médio porte e baixo ou médio potencial poluidor; 

§ 3º As informações apresentadas pelo empreendedor no RCE poderão ser 

analisadas pela autoridade licenciadora por amostragem. 

§ 4º A autoridade licenciadora realizará, anualmente, vistorias por 

amostragem, para aferir a regularidade de atividades ou empreendimentos 

licenciados pelo processo por adesão e compromisso, devendo disponibilizar os 

resultados no subsistema de informações previsto no art. 31 desta Lei. 

§ 5º O resultado das vistorias de que trata o § 4º deste artigo orientará a 

manutenção ou a revisão do ato referido no § 1º deste artigo, sobre as atividades 

e os empreendimentos passíveis de licenciamento ambiental pelo procedimento 

por adesão e compromisso.” 

Emenda n° 19 

(Corresponde às Emendas n°s 140 — CRA e 164 — CMA) 

Dê-se ao art. 30 do Projeto a seguinte redação: 
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“Art. 30. A elaboração de estudos ambientais será atribuída à equipe 

habilitada nas respectivas áreas de atuação, com registro da sua condição e atuação 

em documento de responsabilidade técnica perante os respectivos conselhos de 

fiscalização profissional, e registrada no Cadastro Técnico Federal de Atividades 

e Instrumentos de Defesa Ambiental. 

Emenda n° 20 

(Corresponde às Emendas n°s 146 — CRA e 172 — CMA) 

Suprima-se o parágrafo único do art. 38 do Projeto. 

Emenda n° 21 

(Corresponde às Emendas n°s 141 — CRA e 165 — CMA) 

Dê-se ao art. 39 do Projeto a seguinte redação: 

“Art. 39. .................................................................................................. 

I       —       

............................................................................................................ 

b) área que tenha sido objeto de portaria de interdição em razão da 

localização de indígenas isolados; 

c) áreas tituladas de remanescentes das comunidades dos quilombos; 

§ lº As autoridades envolvidas têm o prazo máximo de 30 (trinta) dias para 

se manifestarem sobre o TR, a partir do recebimento de solicitação da autoridade 

licenciadora, podendo ser prorrogado por 15 (quinze) dias, se devidamente 

justificado. 

Emenda n° 22 

(Corresponde às Emendas n°s 142 — CRA e 166 — CMA) 

Dê-se ao art. 40 do Projeto a seguinte redação: 

“Art. 40. .................................................................................................. 

I       —       

............................................................................................................ 

b) área que tenha sido objeto de portaria de interdição em razão da 

localização de indígenas isolados; 

c) áreas tituladas de remanescentes das comunidades dos quilombos; 

§ 6º Observado o disposto nesta Lei, a manifestação das autoridades 

envolvidas, quando apresentada nos prazos estabelecidos, deve ser considerada 

pela autoridade licenciadora, mas não vincula sua decisão quanto ao 

estabelecimento de condicionantes e à emissão de licenças ambientais. 
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§ 8º Findo o prazo previsto no § 7º deste artigo, com ou sem o recebimento 

da resposta da autoridade envolvida, a autoridade licenciadora dará andamento ao 

procedimento de licenciamento ambiental. 

Emenda n° 23 

(Corresponde às Emendas n°s 147 — CRA e 173 — CMA) 

Suprima-se o art. 50 do Projeto, procedendo-se às renumerações 

necessárias e à adequação das remissões nos demais artigos, quando for o caso. 

Emenda n° 24 

(Corresponde às Emendas n°s 143 — CRA e 168 — CMA) 

Dê-se ao art. 51 do Projeto a seguinte redação: 

“Art. 51. As leis de processo administrativo dos entes federativos aplicam-

se subsidiariamente aos atos administrativos disciplinados por esta Lei.” 

Emenda n° 25 

(Corresponde às Emendas n‘s 103 — CMA, 114 — CRA, 144 — CRA e 

169 — CMA) 

Dê-se ao art. 54 do Projeto a seguinte redação: 

“Art. 54. A pessoa física ou jurídica, pública ou privada, inclusive 

instituição de fomento, que contrate empreendimento ou atividade sujeitos a 

licenciamento ambiental deve exigir a apresentação da correspondente licença 

ambiental, definida pela autoridade licenciadora integrante do Sisnama, não 

possuindo dever fiscalizatório da regularidade ambiental do contratado, sob pena 

de responsabilidade subsidiária, na medida e proporção de sua contribuição, 

quanto a danos ambientais decorrentes da execução da atividade ou do 

empreendimento. 

§ 1º As instituições supervisionadas pelo Banco Central do Brasil, no 

exercício de suas funções legais e regulamentares, devem exigir a correspondente 

licença ambiental, definida pela autoridade licenciadora integrante do Sisnama, 

para o financiamento de atividades ou de empreendimentos sujeitos a 

licenciamento ambiental, não possuindo dever fiscalizatório da regularidade 

ambiental, sob pena de serem subsidiariamente responsáveis, na medida e 

proporção de sua contribuição, por eventuais danos ambientais decorrentes da 

execução da atividade ou do empreendimento pelo terceiro diretamente envolvido. 

§ 2º Exigida a apresentação da licença ambiental nos termos deste artigo, 

os contratantes com empreendimentos e atividades sujeitos a licenciamento 

ambiental e as instituições supervisionadas pelo Banco Central do Brasil não serão 

responsabilizados por eventuais danos ambientais ocorridos em razão da execução 

da atividade ou do empreendimento.” 

Emenda n° 26 

(Corresponde às Emendas n°s 148 — CRA e 174 — CMA) 
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Suprima-se o art. 55 do Projeto, procedendo-se às renumerações 

necessárias e à adequação das remissões nos demais artigos, quando for o caso. 

Emenda ri° 27 

(Corresponde às Emendas n°s 145 — CRA e 170 — CMA) 

Dê-se ao art. 59 do Projeto a seguinte redação: 

“Art. 59. .................................................................................................. 

‘Art. 60. ................................................................................................... 

Pena — detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, ou multa, ou ambas as 

penas, cumulativamente. 

Parágrafo único. A pena é aumentada até o dobro se o licenciamento da 

atividade ou do empreendimento for sujeito ao Estudo Prévio de Impacto 

Ambiental.’ (NR)” 

Emenda n° 28 

(Corresponde às Emendas ri‘s 102 — CMA, 104 — CRA e 171 — CMA) 

Dê-se ao art. 60 do Projeto a seguinte redação: 

“Art. 60. Revogar-se o parágrafo único do art. 67 da Lei n° 9.605, de 12 

de fevereiro de 1998 (Lei dos Crimes Ambientais), o § 2º do art. 6º da Lei n° 7.661, 

de 16 de maio de 1988, e os §§ 1º e 2º do art. 14 da Lei n° 11.428, de 22 de 

dezembro de 2006.” 

Emenda n° 29 (Corresponde à Emenda n° 179 — Plen) 

Acrescente-se ao Projeto, onde couber, o seguinte artigo: 

“Art. X. No âmbito do procedimento de licenciamento ambiental de 

empreendimentos ou atividades de interesse nacional, caberá pelo empreendedor 

pedido de manifestação do órgão colegiado do licenciados (sic) a respeito do 

processo de licenciamento em andamento, na forma de regulamento.” 

Emenda ri° 30 

(Corresponde à Emenda n° 215 — Plen) 

Acrescente-se ao Projeto, onde couber, o seguinte artigo: 

“Art. X. Os pedidos de alteração de titularidade devem ser decididos pela 

autoridade licenciadora em até 30 (trinta) dias, não cabendo majoração de 

condicionantes ambientais quando essa alteração não provoca incremento dos 

impactos ambientais do empreendimento ou atividade licenciada.” 

Emenda n° 31 (Corresponde à Emenda n° 216 — Plen) 

Acrescente-se ao Projeto, onde couber, o seguinte artigo: 



53 
 

“Art. X. O art. 67 da Lei n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 (Lei dos 

Crimes Ambientais), passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 67. Conceder dolosamente o funcionário público licença, autorização 

ou permissão que sabe estar em desacordo com as normas ambientais a atividades, 

obras ou serviços cuja realização depende de ato autorizativo do poder público: 

Pena — detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa. Parágrafo único. 

(Revogado).’ (NR)” 

Emenda n° 32 (Corresponde à Emenda n° 222 — REL) 

Acrescente-se ao Projeto, onde couber, o seguinte artigo: 

“Art. X. Quando o licenciamento ambiental tiver sido expedido pelo órgão 

ambiental competente, a atuação de órgãos ambientais de outros entes federativos 

observará o seguinte: 

I - nos casos de iminência ou ocorrência de degradação da qualidade 

ambiental, as medidas para evitá-la, fazer cessá-la ou mitigá-la serão formalmente 

comunicadas ao órgão ambiental licenciador em até 24 (vinte e quatro) horas, 

cessando os efeitos da medida adotada pelo órgão ambiental não licenciador em 

caso de descumprimento; 

II - prevalecerá a manifestação técnica do órgão licenciador, inclusive na 

situação da lavratura de 2 (dois) autos de infração ou outras medidas pela mesma 

hipótese de incidência, seja na situação em que o órgão ambiental licenciador, 

cientificado pelo órgão ambiental não licenciador da lavratura de auto de infração 

ou da imposição de outras medidas, manifesta-se pela não ocorrência da infração. 

Parágrafo único. Ocorrendo o previsto no inciso II, a manifestação do 

órgão ambiental licenciador faz cessar automaticamente os efeitos do auto de 

infração ou de outras medidas aplicadas pelo órgão ambiental não licenciador.” 

Brasília, na data da assinatura. 

Senador Davi Alcolumbre Presidente do Senado Federal 

 

Distribuída a indicação a este relator, o Parecer foi elaborado em regime de 

urgência.  

II – RELATÓRIO 

Sob o ponto de vista constitucional, é importante retomar alguns conceitos 

referentes à própria razão de ser do Estado, bem como da questão ambiental e sua relação 

com o problema do desenvolvimento econômico, tal como tratada pelo ordenamento 

jurídico. De outra parte, não será discutida, aqui, a íntegra do projeto, mas tão-somente a 

matéria que rendeu ensejo à indicação. 

Não constitui novidade ter-se, em prol da composição pacífica dos conflitos de 

interesse na sociedade, a atribuição, em caráter exclusivo, do uso da força ao Poder 
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Público, para que os valores fundantes da convivência não sejam comprometidos1, e que 

exatamente por isto lhe sejam atribuídos deveres-poderes, cujo exercício é compulsório e 

que não são renunciáveis2. 

Por outra banda, integra a tradição do pensamento constitucional a compreensão, 

na atribuição de competência a alguma autoridade, da autorização de empregar todos os 

meios indispensáveis a concretizá-la3. 

Quando se tem presente o tratamento do dado econômico pela Constituição 

brasileira de 1988 – a denominada “Constituição Econômica”, que não se compõe 

somente das disposições constantes do título VII (Da Ordem Econômica e Financeira), 

mas de todos os segmentos em que compareça o econômico -, nota-se que, mesmo tendo 

sido consagrado como fundamento a “liberdade de iniciativa”, no inciso IV do artigo 1º 

e no caput do artigo 170, mesmo que a propriedade privada, no inciso XXII do artigo 5º 

e no inciso II do artigo 170, constitua direito individual e princípio basilar da ordem 

econômica, vão comparecer vários condicionantes que arredarão a configuração da 

economia brasileira como uma expressão pura de “economia de mercado”, inclusive 

atribuindo funções econômicas ao Estado no artigo 174: normatização, incentivo, 

fiscalização e planejamento. 

Dentre as condicionantes materiais do exercício da atividade econômica em 

sentido estrito – que, nos termos do artigo 173, caput, da Constituição Federal, compete 

preferencialmente, mas sem excluir a possibilidade da atuação estatal concorrente, ao 

particular – está a defesa do meio ambiente, quer no inciso VI do artigo 170, como 

princípio basilar da ordem econômica, quer nos incisos VI e VII do artigo 23, como 

competência comum da União, dos Estados Membros, do Distrito Federal e dos 

Municípios, quer no próprio artigo 225, que põe o meio ambiente como um bem de todos, 

transcendendo, inclusive, a dimensão meramente econômica. 

No caso do meio ambiente, a conscientização da necessidade de sua preservação, 

no mínimo, porque de nada adianta a atividade que se desenvolva produzir lucro se não 

existir mais um mundo no qual possa viver inclusive o beneficiário desse lucro, veio a 

disseminar-se mais a partir da segunda metade do século XX, uma vez que a sociedade 

industrial punha o aumento da dominação sobre a natureza como o estabelecimento 

progressivo de uma situação confortável do ser humano sobre a Terra, concepção que em 

 
1 SOUZA, Washington Peluso Albino de. Do econômico nas Constituições vigentes. Belo Horizonte: 

Revista Brasileira de Estudos Políticos, 1961, v. 1, p. 71; CARRION, Eduardo Kroeff Machado. 

Apontamentos de Direito Constitucional. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 1997, p. 56; SANTORO, 

Emilio. Diritto e diritti: lo Stato di diritto nell’era della globalizzazione. Torino: G. Giappichelli, 2008, p. 

88; JELLINEK, Georg. La dottrina generale dello Stato. Trad. Modestino Petrazziello. Milano: Soecietà 

Editrice Libraria, 1921, v. 1, p. 197; GHETTI, Giulio. Lineamenti di Diritto Pubblico dell’Economia. 

Milano: Dott. A. Giuffrè, 2001, p. 81. 
2 LIMA, Ruy Cirne. Princípios de Direito Administrativo. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1987, p. 141; 

FRANCO SOBRINHO, Manoel de Oliveira. Da competência administrativa. São Paulo: Resenha 

Universitária, 1977, p. 67; MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo Moreira. Curso de Direito 

Administrativo. 14ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 2005, p. 90; MELLO, Celso Antonio Bandeira de. Curso 

de Direito Administrativo. 28ª ed. São Paulo: Malheiros, 2011, p. 484. 
3 MAXIMILIANO, Carlos. Hermenêutica e aplicação do Direito. 9ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 1979, p. 

312; BONAVIDES, Paulo.  Curso de Direito Constitucional. 29ª ed. São Paulo: Malheiros, 2014, p. 484. 
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Joseph Schumpeter4, com a caracterização do “desenvolvimento” como “destruição 

criadora”, encontra uma de suas mais sofisticadas formulações, e, de certo modo, parece 

presente em certo inconsciente coletivo que vê na proteção ambiental o compromisso com 

a estagnação econômica. 

Pelo contrário, atividades econômicas as mais variadas se desenvolvem, hoje, 

tendo em vista precisamente a noção de preservação ambiental, como é o caso da indústria 

de reciclagem, da exploração do turismo ecológico, da busca de tecnologias que 

viabilizem a obtenção de energia do modo menos impactante para o ambiente, e tantas 

outras, que, por vezes, vêm a ser incentivadas pelo Estado. 

A premissa que comparece em todos os discursos em torno da sustentabilidade 

ambiental do desenvolvimento, hoje, é a de que o preço deste não pode ser a destruição 

do mundo, e, pois, hão de ser buscados mecanismos de compensação5. 

Um dos meios mais significativos de exercício, pelo Estado, da fiscalização 

ambiental é, sem sombra de dúvidas, o licenciamento, que tem como principal escopo o 

evitar – ideal seria, evidentemente, impedir – o estabelecimento de situações irreversíveis 

em razão da exploração lucrativa dos recursos naturais. 

Se, com efeito, para que o ser humano possa satisfazer suas necessidades, os 

minerais, vegetais e animais, as águas, o ar, precisam transformar-se em bens, para que o 

mundo continue passível de ser habitado pelo ser humano a natureza tem que ser propícia 

a repor os minerais, vegetais, animais, as águas e a pureza do ar: basta recordar que o 

alimento não se reproduz fora da natureza. 

Como as ações concretas de proteção ambiental estão, em caráter geral, previstas 

como competência comum da União, dos Estados Membros, do Distrito Federal e dos 

Municípios, e como elas acabam tendo repercussão na própria politica econômica desses 

entes, é perfeitamente possível, com lastro nos incisos I e VI  do artigo 24 da Constituição 

brasileira de 1988, identificar, aqui, matéria de competência legislativa concorrente da 

União, Estados Membros e Distrito Federal, autorizando que o Poder Central edite 

normas gerais, nos termos do § 1º do mesmo artigo 24. 

 
4 SCHUMPETER, Joseph Alois. Capitalismo, socialismo e democracia. Trad. Ruy Jungmann. Rio de 

Janeiro: Fundo de Cultura, 1961, p. 106. 
5 MOLL, Luíza Helena. Externalidades e apropriação. In: CAMARGO, Ricardo Antonio Lucas [org.]. 

Desenvolvimento econômico e intervenção do Estado na ordem constitucional – estudos jurídicos em 

homenagem ao Professor Washington Peluso Albino de Souza. Porto Alegre: Sérgio Antônio Fabris, 1995, 

p. 153; NUSDEO, Fábio. Desenvolvimento econômico – um retrospecto e algumas perspectivas. In: 

SALOMÃO FILHO, Calixto [org.]. Regulação e desenvolvimento. São Paulo: Malheiros, 2002, p. 17; 

SILVA, César Augusto Silva da. O Direito Econômico na perspectiva da globalização – análise das reformas 

constitucionais e da legislação ordinária. Rio de Janeiro: Renovar, 2000, p. 80-1; FIGUEIREDO, Guilherme 

José Purvin de. Curso de Direito Ambiental. Curitiba: Arte & Letra, 2009, p. 75; REISEWITZ, Lúcia. 

Direito Ambiental e patrimônio cultural. São Paulo: Juarez de Oliveira, 2004, p. 47-8; DERANI, Cristiane. 

Direito Ambiental Econômico. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 58; D’ISEP, Clarissa Ferreira Macedo. Direito 

Ambiental Econômico e ISO 14.000. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2004, p. 39; NUSDEO, Ana Maria 

de Oliveira. Pagamento por serviços ambientais: sustentabilidade e disciplina jurídica. São Paulo: Atlas, 

2012, p. 50-1; RODRIGUES, José Eduardo Ramos. Sistema Nacional de Unidades de Conservação. São 

Paulo: Revista dos Tribunais, 2005, p. 124; MILARÉ, Edis. Direito do Ambiente. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 2013, p. 989. 
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O inciso IV do § 1º do artigo 225 da Constituição, por outro lado, impõe ao Poder 

Público, por qualquer dos seus entes, na forma da lei, exigir, antes de licenciar atividades 

com potencial de significativa degradação ambiental, estudo prévio, ao qual deve ser dada 

publicidade. 

As normas gerais, nesta área, não têm, como as de Direito Tributário e de Direito 

Financeiro, reservada a sua veiculação mediante lei complementar, nem têm o seu 

conteúdo predeterminado, mas, como é próprio delas, veiculam critérios para os 

legisladores de todas as esferas da federação, sem substituir os próprios entes federativos.  

Ou seja, é perfeitamente possível às normas gerais estabelecerem os requisitos 

formais de uma licença, mas não substituir o legislativo estadual, distrital ou municipal 

na disciplina do procedimento administrativo para sua concessão. 

De outra parte, não cabe às normas gerais, a pretexto de disciplinarem a matéria, 

dispor em sentido antagônico ao que a Constituição prescreveu, já que lhes incumbe 

assegurar que a autonomia dos entes federados se dê em harmonia entre eles, não é sua 

missão substituir a Constituição. 

A possibilidade de produzirem-se danos irreversíveis não é um conceito 

estritamente jurídico-formal: é um inequívoco dado de fato o dano decorrente do 

rompimento da barragem de Bento Rodrigues, com a morte do rio Doce e o 

comprometimento, até mesmo, do ecossistema próximo de sua foz. 

Vale, aqui, transcrever a lição do saudoso Washington Peluso Albino de Souza6: 

“As medidas de política econômica geralmente assumem tal abrangência 

e profundidade que os seus efeitos tornam-se irreversíveis. Em decorrência dessa 

característica, os efeitos dos erros tornam-se crescentes e, não raramente, acabam 

por se incorporar à realidade econômica, ante a impossibilidade material de sersm 

corrigidos”. 

Tomando em consideração esta premissa, torna-se até problemática a aplicação 

das clássicas categorias do “direito adquirido” ou “ato jurídico perfeito” para resguardar 

situações de degradação ambiental. 

É neste sentido que cresce a importância de não se tratar o licenciamento 

ambiental, o estudo de impacto ambiental, o relatório de impacto sobre o meio ambiente, 

como simples fases burocráticas, ônus que poderiam, em tese, ser arredados mediante 

institutos como “dispensa”, “renovação automática”, “unificação dos estudos de 

impacto”, a título de “fomento da economia”, mas sim como instrumentos voltados a 

retardar a marcha da destruição, ainda que, em linguagem schumpeteriana, “criadora”, do 

meio ambiente. 

Uma vez arredados estes instrumentos de controle público, a possibilidade de 

exploração desenfreada se torna uma verdadeira probabilidade, já que é próprio do ser 

humano projetar a sombra da sua personalidade sobre a maior superfície possível, 

buscando apropriá-la de modo exclusivo e aproveitá-la até a exaustão. 

 
6 SOUZA, Washington Peluso Albino de. Primeiras linhas de Direito Econômico. 6ª ed. São Paulo: LTr, 

2005, p. 131. 
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Se a ausência desses meios implica tornar impossível a proteção material do meio 

ambiente, qualquer disposição que implique tal ausência será incompatível com as 

normas constitucionais de proteção ambiental. 

Tais são os pressupostos doutrinários à luz dos quais será proferido o voto adiante. 

III – VOTO  

No relatório foram transcritos, na íntegra, o projeto original, o que aportou no 

Senado e o que foi reenviado à Câmara tendo em vista a urgência do exame da matéria e 

a impossibilidade de realizar o estudo minucioso que ela mereceria em tempo tão exíguo. 

Cinge-se o parecer, como já alertado, aos dispositivos flexibilizadores do 

licenciamento. 

O projeto originário, pelo que se viu, não tinha o escopo de criar formas de 

flexibilizar o processo de licenciamento ambiental, mas sim de veicular normas gerais 

sobre ele e, na maioria de seus dispositivos, é a isto que o projeto, em sua redação atual 

se propõe. 

As disposições flexibilizadoras dos ônus ambientais no projeto que no Senado 

tomou o número 2159/2021 – o § 6º do artigo 5º, o artigo 7º e §§, o artigo 8º, o artigo 9º, 

o artigo 10º, o § 4º do artigo 17, o artigo 28 – vieram a partir de emendas apresentadas ao 

longo dos dezessete anos de tramitação na Câmara, e estão no mesmo contexto da 

aprovação da Lei 13.874, de 2019, que pretendeu, praticamente, desvencilhar o máximo 

possível o mercado das condicionantes heterônomas. 

No projeto enviado pelo Senado de volta à Câmara, a Emenda n. 1, a Emenda n. 

8, a Emenda n. 12, a Emenda n. 15, a Emenda n. 16, a Emenda n. 20, a Emenda n. 28, a 

Emenda n. 30, são as contribuições à flexibilização, e reflete uma Câmara Alta com a 

mesma compreensão dos tempos em que veio à luz a Lei 13.874. 

Institutos como “dispensa do licenciamento”, “renovação automática”, 

“unificação de estudos para atividades na mesma área geográfica” aparecem em todos 

eles, e aplica-se-lhes o que salientado ao se firmarem as bases doutrinárias no relatório.  

Como uma decorrência do pluralismo político, normalmente, se entende presente 

uma amplíssima liberdade de conformação do legislador, mas este não é onipotente: não 

lhe cabe dispor em sentido diametralmente oposto ao Texto Constitucional, nem lhe cabe 

subtrair a quem tem o dever de o materializar os meios para tanto. 

De outra parte, como a competência dos Poderes Públicos não se confunde com 

um direito subjetivo destes, é evidente que a lei não pode demiti-los de competência 

prevista na própria Constituição, e isto o Supremo Tribunal Federal já asseverou: 

“Federação: competência comum: proteção do patrimônio comum, 

incluído o dos sítios de valor arqueológico (CF, arts. 23, III, e 216, V): 

encargo que não comporta demissão unilateral. 1. L. est. 11.380, de 1999, 

do Estado do Rio Grande do Sul, confere aos municípios em que se 

localizam a proteção, a guarda e a responsabilidade pelos sítios 

arqueológicos e seus acervos, no Estado, o que vale por excluir, a propósito 

de tais bens do patrimônio cultural brasileiro (CF, art. 216, V), o dever de 
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proteção e guarda e a conseqüente responsabilidade não apenas do Estado, 

mas também da própria União, incluídas na competência comum dos entes 

da Federação, que substantiva incumbência de natureza qualificadamente 

irrenunciável. 2. A inclusão de determinada função administrativa no 

âmbito da competência comum não impõe que cada tarefa compreendida 

no seu domínio, por menos expressiva que seja, haja de ser objeto de ações 

simultâneas das três entidades federativas: donde, a previsão, no parágrafo 

único do art. 23 CF, de lei complementar que fixe normas de cooperação 

(v. sobre monumentos arqueológicos e pré-históricos, a L. 3.924/61), cuja 

edição, porém, é da competência da União e, de qualquer modo, não 

abrange o poder de demitirem-se a União ou os Estados dos encargos 

constitucionais de proteção dos bens de valor arqueológico para 

descarregá-los ilimitadamente sobre os Municípios. 3. Ação direta de 

inconstitucionalidade julgada procedente” [Ação direta de 

inconstitucionalidade 2.544/RS. Relator: Min. Sepúlveda Pertence. DJU 

17 nov 2006]. 

Ou seja, o Estado não pode ser demitido da sua função econômica de fiscalização, 

em especial no que diz respeito ao meio ambiente, porque se trata, mesmo, de atribuição 

constitucional, indemissível pelo legislador infraconstitucional. 

Quanto ao tema específico da flexibilização, o Supremo Tribunal Federal já se 

pronunciou:  

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO 

AMBIENTAL E CONSTITUCIONAL. FEDERALISMO. REPARTIÇÃO 

DE COMPETÊNCIAS LEGISLATIVAS. RESOLUÇÃO DO 

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE DO CEARÁ 

COEMA/CE Nº 02, DE 11 DE ABRIL DE 2019. DISPOSIÇÕES SOBRE 

OS PROCEDIMENTOS, CRITÉRIOS E PARÂMETROS APLICADOS 

AOS PROCESSOS DE LICENCIAMENTO E AUTORIZAÇÃO 

AMBIENTAL NO ÂMBITO DA SUPERINTENDÊNICA ESTADUAL 

DO MEIO AMBIENTE – SEMACE. CABIMENTO. ATO NORMATIVO 

ESTADUAL COM NATUREZA PRIMÁRIA, AUTÔNOMA, GERAL, 

ABSTRATA E TÉCNICA. PRINCÍPIO DA PREDOMINÂNCIA DO 

INTERESSE PARA NORMATIZAR PROCEDIMENTOS 

ESPECÍFICOS E SIMPLIFICADOS. JURISPRUDÊNCIA 

CONSOLIDADA. PRECEDENTES. CRIAÇÃO DE HIPÓTESES DE 

DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL DE ATIVIDADES E 

EMPREENDIMENTOS POTENCIALMENTE POLUIDORES. 

FLEXIBILIZAÇÃO INDEVIDA. VIOLAÇÃO DO DIREITO 

FUNDAMENTAL AO MEIO AMBIENTE ECOLOGICAMENTE 

EQUILIBRADO (ART. 225 DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA), 

DO PRINCÍPIO DA PROIBIÇÃO DO RETROCESSO AMBIENTAL E 

DOS PRINCÍPIOS DA PREVENÇÃO E DA PRECAUÇÃO. 

RESOLUÇÃO SOBRE LICENCIAMENTO AMBIENTAL NO 

TERRITÓRIO DO CEARÁ. INTERPRETAÇÃO CONFORME PARA 

RESGUARDAR A COMPETÊNCIA DOS MUNICÍPIOS PARA O 
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LICENCIAMENTO DE ATIVIDADES E EMPREENDIMENTOS DE 

IMPACTO LOCAL. PROCEDENCIA PARCIAL DO PEDIDO. 1. A 

Resolução do Conselho Estadual do Meio Ambiente do Ceará 

COEMA/CE nº 02/2019 foi editada como um marco normativo regulatório 

do licenciamento ambiental no Estado do Ceará, no exercício do poder 

normativo ambiental de que detém o Conselho Estadual do Meio Ambiente 

dentro federalismo cooperativo em matéria ambiental. A Resolução 

impugnada elabora, de forma primária, autônoma, abstrata, geral e técnica, 

padrões normativos e regulatórios do licenciamento ambiental no Estado. 

Implementação da política estadual do meio ambiente a possibilitar o 

controle por meio da presente ação direta de inconstitucionalidade. 2. Em 

matéria de licenciamento ambiental, os Estados ostentam competência 

legislativa concorrente a fim de atender às peculiaridades locais. A 

disposição de particularidades sobre o licenciamento ambiental não 

transborda do limite dessa competência. O órgão ambiental estadual 

competente definiu procedimentos específicos, de acordo com as 

características da atividade ou do empreendimento. Os tipos de licenças 

ambientais revelam formas específicas ou simplificadas de licenciamento, 

inclusive de empreendimentos já existentes e previamente licenciados, em 

exercício da competência concorrente. O art. 4º da Resolução do 

COEMA/CE nº 02/2019 situa-se no âmbito normativo concorrente e 

concretiza o dever constitucional de licenciamento ambiental à luz da 

predominância do interesse no estabelecimento de procedimentos 

específicos e simplificados para as atividade e empreendimentos de 

pequeno potencial de impacto ambiental. Ausência de configuração de 

desproteção ambiental. Em realidade, busca-se otimizar a atuação 

administrativa estadual, em prestígio ao princípio da eficiência e em prol 

da manutenção da proteção ambiental. Inconstitucionalidade não 

configurada. 3. O art. 8º da Resolução COEMA 02/2019 criou hipóteses 

de dispensa de licenciamento ambiental para a realização de atividades 

impactantes e degradadoras do meio ambiente. O afastamento do 

licenciamento de atividades potencialmente poluidoras afronta o art. 225 

da Constituição da República. Empreendimentos e atividades econômicas 

apenas serão considerados lícitos e constitucionais quando subordinados à 

regra de proteção ambiental. A atuação normativa estadual flexibilizadora 

caracteriza violação do direito fundamental ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado e afronta a obrigatoriedade da intervenção do 

Poder Público em matéria ambiental. Inobservância do princípio da 

proibição de retrocesso em matéria socioambiental e dos princípios da 

prevenção e da precaução. Inconstitucionalidade material do artigo 8º da 

Resolução do COEMA/CE nº 02/2019. 4. A literalidade da expressão 

“território do Estado do Ceará” pode conduzir à interpretação de aplicação 

da Resolução estadual também aos Municípios do Estado, que detêm 

competência concorrente quanto ao tema (arts. 24, VI, VII e VIII, e 30, I e 

II, CF). Necessária a interpretação conforme a Constituição ao seu artigo 

1º, caput, para resguardar a competência municipal para o licenciamento 

ambiental de atividades e empreendimentos de impacto local. 5. Ação 
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direta conhecida e pedido julgado parcialmente procedente para declarar a 

inconstitucionalidade material do artigo 8º da Resolução do COEMA/CE 

nº 02/2019 e conferir interpretação conforme a Constituição Federal ao seu 

artigo 1º, caput, a fim de resguardar a competência municipal para o 

licenciamento ambiental de atividades e empreendimentos de impacto 

local” [Ação Direta de Inconstitucionalidade 6.288/CE. Relatora: Min. 

Rosa Weber. DJ-e 3 dez 2020]. 

Assim, os dispositivos flexibilizadores, cujos comandos se traduzem em dispensa 

de licenciamento ou de estudo de impacto ambiental, ou que permitem a realização por 

“amostragem”, sem dúvida, não se sustentam em face da proteção constitucional ao meio 

ambiente. 

Reitere-se que não estão sendo examinados, aqui, os demais dispositivos, somente 

os flexibilizadores. 

IV – CONCLUSÃO 

Os dispositivos do projeto de lei em exame que visam excluir a atuação positiva 

do Estado na outorga do licenciamento ambiental, em realidade, voltam-se a privar de 

meio essencial a que o Estado realize atividade que está compreendida na competência 

posta nos artigos 23, 170, VI, 174 e 225 da Constituição Federal e, com isto, devem ser 

suprimidos, por inconstitucionalidade. 

Caso mantidos, deverão ser vetados e, caso não o sejam – o que não se crê – ou 

seja rejeitado o veto, dificilmente sobreviverão a uma ação direta de 

inconstitucionalidade, diante dos precedentes mencionados no voto. 

Aprovado que seja o presente Parecer em Plenário, sugere-se o respectivo envio à 

Presidência do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, ao Excelentíssimo Senhor 

Presidente da República, ao Ministério do Meio Ambiente, à Procuradoria-Geral da 

República bem como ao Excelentíssimo Senhor Advogado-Geral da União e ao Conselho 

Federal da Ordem dos Advogados do Brasil para que se posicionem sobre a questão. 

Porto Alegre, 4 de junho de 2025 

Ricardo Antonio Lucas Camargo 

Relator 
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2.159/202, que dispõe sobre a 
flexibilização ou dispensa de 
licenciamento ambiental, 
estabelecendo normas e 
outras providências. 
  

 
 
APRESENTAÇÃO 
 
1 -  A Indicação de Parecer nº 20/2025, da lavra da consóror Valéria Tavares 

de Sant’Anna, traça um consistente panorama da questão ambiental sob o prisma 

jurídico, sociológico e filosófico que nos convida à reflexão da importância da 

insurgência ao Projeto de Lei nº 2.159/2021, recentemente aprovado pelo Senado 

Federal e encaminhado à Câmara dos Deputados para a continuidade do processo 

legislativo.  

 

2 -  A indicante discorreu cuidadosamente sobre a necessária e importante 

abertura de espaço para a cooperação das comissões que mencionou e que, de forma 

direta ou indireta, têm como objeto questões correlatas ao tema da proteção ao meio 
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ambiente e seus reflexos. 

 

3 -  No entanto, dada a urgência da manifestação institucional, requerida e 

aprovada em sessão realizada no dia 28 de maio de 2025, a apresentação de parecer 

ficou restrita à Comissão de Direito Constitucional, à Comissão de Direito Ambiental e 

à Comissão para o Pacto Global e Estudos sobre a Agenda 2030 da ONU, fato que 

não pode afastar o estabelecimento de uma troca contínua, construtiva e cooperativa. 

Por essa razão, na mesma sessão, foi realizada a proposta de  formação de uma 

“Oficina Insurreicional Viva - um espaço acadêmico de intervenção e regeneração 

hermenêutica, que nasce da escuta do fato social vivo, onde o Direito reencontra sua 

função original: a escuta ativa das dores, demandas e saberes que brotam da vida 

concreta e plural do mundo”, de livre acesso às comissões que tenham relação conexa 

com a proposta. 

 

4 -  E é em sinergia com esse espírito que o presente parecer se estabelece, 

não como reação a um projeto de lei, mas com o objetivo de transformar o processo 

legislativo neste marco de reinvenção do próprio Direito, enquanto prática 

transdisciplinar, sensível, “micelial”, como propõe Dra. Valéria, e enraizada no que 

chamou de “cosmovisões plurais dos povos da Terra” e pelo qual passo a me 

manifestar, em nome dos que contribuíram para a elaboração do presente parecer, 

como a consóror Margarida Pressburger, Adriana Santos e o confrade Paulo Maltz. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

5 -  De acordo com a Ementa, o PL nº 2.159/2021 “dispõe sobre o 

licenciamento ambiental; regulamenta o inciso IV do § 1º do art. 225 da 

Constituição Federal; altera as Leis nºs 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e 9.985, 

de 18 de julho de 2000; revoga dispositivo da Lei nº 7.661, de 16 de maio de 1988; 

e dá outras providências” e a explicação da referida Ementa, por sua vez, discorre 



Instituto dos Advogados Brasileiros 

 

que o PL, em análise: “Estabelece normas gerais para o licenciamento de atividade 

ou de empreendimento utilizador de recursos ambientais, efetiva ou 

potencialmente poluidor ou capaz de causar degradação do meio ambiente1.

   

 

6 -  Os dispositivos mencionados na ementa ao PL 2.159/2021 estão, para 

efeito de análise, abaixo descritos: 

 

• O §1º do inciso IV do art. 225 da Constituição Federal 

 

 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 
qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o 
dever de defendê-lo e preservá- lo para as presentes e futuras 
gerações. 
(...) 
§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder 
Público: 
(...) 
IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade 
potencialmente causadora de significativa degradação do meio 
ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará 
publicidade; 

 
 
 
 

• Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 - Dispõe sobre as sanções penais e 
administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio 
ambiente, e dá outras providências. 
 

• Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000 - Regulamenta o art. 225, § 1o, incisos I, 
II, III e VII da Constituição Federal, institui o Sistema Nacional de Unidades 
de Conservação da Natureza e dá outras providências. 

 
 

 
1 Senado Federal. Disponível em: https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-
/materia/148785#tramitacao_10234850 Acesso em: 02.06.2025. 

https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/148785#tramitacao_10234850
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/148785#tramitacao_10234850
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• Lei nº 7.661, de 16 de maio de 1988 - Institui o Plano Nacional de 
Gerenciamento Costeiro e dá outras providências. 

 
 
7 -  Como instrumento a priori, norteador da proteção de direitos 

fundamentais, a Constituição Federal já encerra em si a necessidade de estudo prévio 

de impacto ambiental para a instalação de obra ou atividade potencialmente causadora 

de significativa degradação do meio ambiente. E, para que isso ocorra é, portanto, 

imprescindível que exista o processo de licenciamento ambiental que, em  cada caso, 

deverá cumprir o tempo necessário para, ao final da análise, ser feita a manifestação 

de autorização ou negação da instalação de obra ou atividade que impacte o meio 

ambiente. 

 

8 -  Mas se, por um lado, a própria Constituição Federal mencionada, já 

deveria ter a força para o impedimento da flexibilização ou dispensa de licenciamento, 

pretendidos pelo PL 2.159/2021, a indicação muito bem justifica sua insurgência sob 

os auspícios de uma “hermenêutica-sistêmica”, onde destaca que estamos em um 

“contexto civilizatório em crise, marcado pela intensificação das mudanças climáticas, 

colapso ecológico e desestruturação dos fundamentos normativos do Estado 

Democrático de Direito”, destacando que o licenciamento é um “instrumento, 

fundamental para a proteção de direitos difusos e coletivos, especialmente os ligados 

às futuras gerações, à biodiversidade e às comunidades tradicionais”.  

 

9 -  Nesse sentido, além das previsões legais de âmbito nacional, a indicante 

destaca que os acordos internacionais precisam ser respeitados, como aqueles firmado 

no âmbito do debate do “Pacto Global, da Declaração sobre as Gerações Futuras da 

UNESCO e da Agenda 2030 da ONU, por meio dos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS), em especial os ODS 13 (ação contra a mudança global do clima) 

e ODS 16 (paz, justiça e instituições eficazes), que impõem à legislação nacional uma 

compatibilidade com os compromissos de justiça climática, equidade intergeracional e 

proteção integral da vida”.  
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10 -  Ainda nessa senda de uma hermenêutica-sistêmica, a indicante nos 

apresenta diversas Convenções da Organização Internacional do Trabalho – OIT, com 

suas respectivas justificativas, como é o caso, por exemplo, da Convenção nº 169 

sobre Povos Indígenas e Tribais (1989), que reconhece os direitos dos povos 

indígenas à consulta livre, prévia e informada sobre quaisquer medidas legislativas ou 

administrativas que os afetem diretamente; dentre outras que menciona, onde aponta 

que “a violação ou desconsideração dessas convenções implica em responsabilidade 

internacional do Estado brasileiro e enfraquece o compromisso com os direitos 

humanos universais, uma vez que o meio ambiente saudável é condição de efetivação 

dos demais direitos”. 

 

11 -  Há, na indicação, a argumentação no sentido de que a aprovação de 

qualquer medida de flexibilização ou dispensa de licenciamento ambiental implicará em 

um retrocesso que certamente comprometerá a existência de um meio-ambiente 

ecologicamente equilibrado para as gerações presentes e futuras, sendo compromisso 

do poder público e da coletividade a sua defesa e preservação. 

 

12 -  E, diante disso, apresenta o posicionamento do Supremo Tribunal 

Federal, nos elencando algumas jurisprudências específicas da matéria ambiental, cujo 

entendimento é de que “o princípio da proibição do retrocesso é um corolário da 

proteção aos direitos fundamentais”.  Pela importância e registro, vale a pena 

reproduzir o que já consta da Indicação, sob análise: 

• “ADI 3542/2009 O STF considerou inconstitucional decreto que enfraquecia 

unidades de conservação, reafirmando que retrocessos em proteção ambiental 

não são permitidos sem justificativa que assegure os direitos mínimos.  

• ADI 4903/2012 (Código Florestal) Ainda que tenha validado a lei, o STF 

sublinhou que a legislação ambiental não pode ignorar o princípio da proibição 

do retrocesso, devendo sempre buscar o equilíbrio entre desenvolvimento e 

proteção ambiental.  



Instituto dos Advogados Brasileiros 

 

• ADI 1946 Reforçou o caráter fundamental do direito ao meio ambiente 

equilibrado, estabelecendo que normas legais não podem promover retrocessos 

que prejudiquem a proteção constitucionalmente garantida”. 

 

13 -  Destaca-se, ainda, a convocação da indicante para que sejam trilhados 

“Caminhos para um Novo Paradigma Normativo”, cujos objetivos transcrevo: 

 

Defende-se uma escuta ampliada, por meio de audiências públicas 

reais e efetivas, com a participação de povos indígenas, quilombolas, 

comunidades tradicionais, universidades, conselhos profissionais, 

Defensorias Públicas e Ministério Público. A construção normativa deve 

ser orientada pela ética da responsabilidade (Hans Jonas), pela justiça 

intergeracional (Amartya Sen), pelo cuidado com a Terra (Thomas 

Berry, Cullinan), e por uma visão sistêmica do Direito como mediação 

viva entre humanidade e natureza. É preciso instaurar uma nova cultura 

jurídica baseada no princípio do cuidado, no reconhecimento da 

vulnerabilidade e na centralidade da vida. O Direito Ambiental não pode 

ser visto como entrave, mas como horizonte ético e civilizatório para a 

regeneração das relações humanas com a Terra. 

 

14 -  Por fim, defende e propõe que os “colapsos experimentados no 

Antropoceno demandam um movimento coletivo de pensamento e atuação, com base 

na construção de um trabalho mínimo comum, que reúna: 

A. as especializações do saber jurídico: constitucional, 

ambiental, filosófico, empresarial, trabalhista, cooperativo, 

dos direitos humanos, dos povos originários e tradicionais; 

B. o diálogo transversal com as ciências sociais, ecológicas, 

políticas e espirituais; 

C. as epistemologias ameríndias, afro-diaspóricas e 

ancestrais, que guardam memórias de justiça invisibilizadas 

pelo modelo moderno-ocidental de produção normativa.” 
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FUNDAMENTOS E RECOMENDAÇÕES 

 

15 -  A indicação nº 20/2025, sob análise, é apresentada com sólidos 

fundamentos que, inclusive, justificam o requerimento da sua anexação ao presente 

parecer para que conste dos anais do Instituto dos Advogados Brasileiros, sobretudo, 

porque vai além da análise dos textos jurídicos, nos apresentando um olhar disruptivo 

para o modo de construir o Direito, propondo, dentre outras coisas, a escuta e a 

hermenêutica sistêmica como partes do processo integrativo da formação legislativa.  

 

16 -  Sendo assim, diante das inconsistências, omissões e riscos apontados 

na indicação e referenciados ao longo do presente parecer, especialmente no que 

tange à violação de compromissos constitucionais e internacionais em matéria 

ambiental, de direitos humanos e de justiça intergeracional, objetivamente, 

apresentamos, como contribuição, os seguintes encaminhamentos e recomendações: 

 

I. Instar o Parlamento brasileiro a incluir no processo legislativo relativo ao 

Projeto de Lei nº 2.159/2021 o respeito aos tratados e convenções 

internacionais ratificados pelo Brasil, em especial aqueles relacionados ao 

meio ambiente, aos direitos dos povos indígenas e tradicionais, e à proteção 

das gerações futuras, tais como o Acordo de Escazú, a Declaração das 

Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas (2007) e a Declaração 

sobre as Gerações Futuras (ONU, 2024); 

II. Reforçar a necessidade de consideração da exegese constitucional 

consolidada pelos tribunais brasileiros, especialmente pelo Supremo 

Tribunal Federal, ao longo dos 17 anos em que o tema do licenciamento 

ambiental esteve em debate informal e institucional, com produção 

jurisprudencial relevante que: 

• Afirma o princípio da precaução como elemento estruturante do 

licenciamento ambiental; 
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• Reconhece o pluralismo jurídico como expressão da diversidade 

normativa no Estado Democrático de Direito; 

• Estabelece a vedação ao retrocesso socioambiental como 

cláusula constitucional implícita (vide, entre outros, a ADPF 

708/DF, e decisões no âmbito das ADIs 3239/DF, 3476/DF, 

4737/DF, 6513/DF, 6808/DF e o RE 627.189 – Tema 708); 

 

III. Determinar a reinclusão, no processo de licenciamento ambiental, da análise 

técnica especializada e multidisciplinar, com participação efetiva de 

instituições públicas como IBAMA, ICMBio, Embrapa e órgãos ambientais 

estaduais e municipais. O atual texto do PL desconsidera essa expertise ao 

substituí-la por um modelo autodeclaratório que, além de inconstitucional, 

fragiliza o controle ambiental e compromete os direitos coletivos; 

IV. Requisitar à Embrapa a elaboração de estudo técnico-científico sobre a 

viabilidade econômica, social e ecológica de recuperação e uso produtivo de 

áreas já desmatadas no país, especialmente aquelas em situação de 

abandono ou subutilização. Esse estudo deve considerar o dado alarmante 

de que apenas 2% do desmatamento atual decorre de atividades do 

agronegócio formal, evidenciando a existência de alternativas sustentáveis à 

expansão sobre novas áreas nativas; 

V. Estabelecer, como critério vinculante no processo legislativo, a escuta ativa 

e vinculante de povos e comunidades tradicionais, conforme previsto no 

direito à consulta prévia, livre e informada (Convenção nº 169 da OIT), e na 

perspectiva da justiça cognitiva e epistêmica — reconhecendo os saberes 

locais e os vínculos espirituais e existenciais com os territórios como 

fundamentos legítimos de normatividade e governança ambiental; 

VI. Reafirmar a centralidade da justiça intergeracional, ecológica e participativa 

como horizonte ético-normativo da legislação ambiental no Brasil, em 

consonância com a Agenda 2030 da ONU (ODS 13, 15 e 16), e com os 

compromissos firmados na Cúpula do Futuro (ONU, 2024). 
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Maio de 2025. 

Adriana Amaral  
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